
GRUPO I

DIREITO CONSTITUCIONAL E METODOLOGIA JURÍDICA

PROTEÇÃO INERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS

DIREITO ELEITORAL

1. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
ESTÃO CORRETOS:

I – O princípio da laicidade, além de impor ao Estado
uma  postura  de  distanciamento  quanto  à  religião,
impede  que  ele  endosse  concepções  morais
religiosas.

II  –  As  religiões  não  guiarão  o  tratamento  estatal
dispensado a outros direitos fundamentais, tais como
o direito à autodeterminação, o direito à saúde física
e mental, o direito à privacidade, o direito à liberdade
de  expressão,  o  direito  à  liberdade  de  orientação
sexual  e  o  direito  à  liberdade  no  campo  da
reprodução.

III  –  O ateísmo,  na sua negativa  da existência  de
Deus, é também uma posição religiosa que não pode
ser privilegiada pelo Estado.

IV  –  O  princípio  da  laicidade  impede,  no  espaço
público,  manifestações  ostensivas  das  convicções
religiosas de cada qual.

a) ( ) todos estão corretos

b) ( ) I, II e III

c) ( ) I, III e IV

d) ( ) I e IV

2. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
ESTÃO CORRETOS:

I  –  O  pluripartidarismo  político  caracteriza-se  pela
oposição  a  qualquer  artefato  monopolista,  seja
social,  político,  cultural,  educacional,  econômico ou
de comunicação.

II – O rádio e a televisão, por constituírem serviços
públicos dependentes de outorga do Estado, têm o
dever de imparcialidade, o que os impede de difundir
opinião  contrária  a  candidato,  partido,  coligação,  a
seus órgãos ou representantes.

III  –  Não  há  vício  de  iniciativa  em  lei  municipal,
deflagrada por parlamentar, que veda a contratação
de parentes de 1º e 2º grau do prefeito e vice-prefeito
para ocuparem cargo ou função pública no âmbito da
administração pública local.

IV – No sistema democrático,  a liberdade goza de
uma forte prioridade  prima facie,  decorrente de seu
status de  condição  para  a  cooperação  na

deliberação democrática, mas não de uma prioridade
absoluta.

a) ( ) todos estão corretos

b) ( ) I, II e III

c) ( ) I, III e IV

d) ( ) I e IV

3. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) Lei  distrital  editada  no  exercício  de
competência  municipal  não  é  passível  de  controle
abstrato de constitucionalidade no âmbito do STF.

b) ( ) É possível, em sede de controle abstrato
de constitucionalidade, a invalidade de uma norma
que se extrai,  a contrario sensu,  de um texto legal,
mas que  não  está  contida  em qualquer  fragmento
linguístico.

c) ( ) Nas  chamadas  “sentenças  aditivas  de
princípio”  ou  “sentenças  delegação”,  a  Suprema
Corte,  em  decisões  no  controle  abstrato  de
constitucionalidade,  exorta  o  legislador  a  agir,
delineando as diretrizes que deve seguir.

d) ( ) A coisa julgada, em controle abstrato de
constitucionalidade,  significa  que  a  decisão
permanecerá eficaz sobre hipóteses idênticas, salvo
se o STF adotar nova compreensão sobre o tema ou
o Legislativo vier a editar lei em sentido contrário ao
entendimento adotado naquela decisão.

4. DE ACORDO COM O STF, É INCORRETO O
SEGUINTE ENTENDIMENTO:

a) ( ) Os prazos da licença-adotante não podem
ser  inferiores  aos  prazos  da  licença-gestante,  e
tampouco é possível fixar prazos diversos em função
da idade da criança adotada.

b) ( ) A paternidade socioafetiva,  declarada ou
não  em  registro  público,  não  impede  o
reconhecimento do vínculo de filiação concomitante
baseado  na  origem  biológica,  com  todas  as  suas
consequências patrimoniais e extrapatrimoniais.

c) ( ) As  escolas  privadas  são  obrigadas  a
promover a inserção das pessoas com deficiência no
ensino  regular  e  prover  as  medidas  de  adaptação
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necessárias  sem  que  o  ônus  financeiro  seja
repassado às mensalidades, anuidades e matrículas.

d) ( ) Em razão da “absoluta prioridade” que a
Constituição  confere  a  crianças  e  adolescentes,  é
vedado  às  emissoras  de  rádio  e  televisão
transmitirem  espetáculo  em  horário  diverso  do
autorizado,  sob  pena  de  multa  e,  em  caso  de
reincidência, de suspensão de programação por até
dois dias.

5. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
ESTÃO CORRETOS:

I – A “jurisprudência dos interesses”, de Philip Heck,
é uma teoria de interpretação do direito que supera o
positivismo,  buscando  a  proteção  dos  interesses
materiais subjacentes à norma.

II – De acordo com Kelsen, a norma jurídica constitui
uma espécie de “moldura”, onde convivem diversos
conteúdos,  de  acordo  com  a  diversidade  das
interpretações possíveis.

III  –  Para  o  realismo  jurídico,  a  interpretação  do
direito é um ato de criação judicial,  impregnado de
conteúdo político.

IV  –  Para  diversas  correntes  que  sustentam  a
aproximação entre a interpretação constitucional e a
argumentação  moral,  os  direitos  fundamentais
passam a gozar de uma eficácia irradiante, que os
transforma  em  vetores  na  interpretação  do
ordenamento infraconstitucional.

a) ( )  todos estão corretos

b) ( ) I, II e IV

c) ( ) I, III e IV

d) ( ) II, III e IV

6. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) O  princípio  da  proporcionalidade  possui
uma  dupla  face,  atuando  simultaneamente  como
critério para o controle da legitimidade constitucional
de  medidas  restritivas  do  âmbito  de  proteção  dos
direitos fundamentais, bem como para o controle da
omissão  ou  atuação  insuficiente  do  Estado  no
cumprimento dos seus deveres de proteção.

b) ( ) As  cláusulas  pétreas  protegem  os
conteúdos  que,  na  sua  essência,  compõem  a
identidade  e  a  estrutura  da  Constituição,  não  se

opondo  a  desenvolvimentos  ou  modificações  que
preservem os princípios ali contidos.

c) ( ) O  “estado  de  coisas  inconstitucional”
autoriza a intervenção do STF quando presentes três
pressupostos: situação de violação generalizada de
direitos  fundamentais;  inércia  ou  incapacidade
reiterada e persistente das autoridades públicas em
modificar a situação; a superação das transgressões
exigir  a  definição  e  implementação  de  políticas
públicas pelo STF.

d) ( ) Quando  o  Judiciário  reconhece  uma
mutação  constitucional  num  determinado  sentido,
geralmente tem em conta um ambiente sociocultural
que a ampara.

7. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) No  plano  ético-substantivo,  uma
sociedade constituída por uma pluralidade de visões
de  mundo  conterá  um  dissenso  persistente  sobre
questões difíceis.

b) ( ) O que identifica sujeitos coletivos como os
povos indígenas e quilombolas não é um patrimônio
cultural  estável,  de  conteúdos  fixos,  e  sim  a
autopercepção,  por  parte  de  seus  membros,  de
compartilhar uma história  comum, que vem de um
passado e se dirige a um futuro, ainda que através
de situações de dissenso interno e conflitividade.

c) ( ) O multiculturalismo deve ser interpretado
como  o  direito  de  grupos  preservarem  tradições
culturais autênticas.

d) ( ) A  formulação  do  planejamento  como
instrumento de reforma urbana serve, dentre outros
objetivos, a promover, no âmbito de cada território, a
produção de um sentido coletivo de sua destinação.

8. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
ESTÃO CORRETOS:

I – O STF entendeu que a vedação constitucional à
discriminação entre filhos não alcançava inventários
pendentes,  de  pessoas  falecidas  antes  da
promulgação da CF/88, tendo em vista o princípio de
que  a  sucessão  deve  ser  regida  pelas  normas
vigentes à época do óbito.

II – Para o STF, a vigência e a eficácia de uma nova
Constituição implicam a supressão da existência, a
perda  da  validade  e  a  cessação  da  eficácia  da
anterior  Constituição  por  ela  revogada,  não  se
cogitando  indagar  da  recepção  de  preceitos
constantes da Carta Política anterior.
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III  –  Considerando  que  determinadas  alterações
impostas pela nova ordem constitucional demandam
tempo para a sua implementação, o STF já consentiu
com a manutenção provisória de normas anteriores à
Constituição de 1988 e com ela incompatíveis.

IV  –  O  STF  não  admite  a  figura  da  repristinação
constitucional  tácita,  o  que  significa  dizer  que,  se
uma  norma  é  editada  de  forma  contrária  à
Constituição,  a  superveniência  de  emenda
constitucional com ela compatível não lhe convalida
o vício de origem.

a) ( ) todos estão corretos.

b) ( ) II, III e IV

c) ( ) I, II e III

d) ( ) I, III e IV

9. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) A despeito de a Constituição de 1988 ter
limitado ao “estrangeiro residente” a titularidade de
direitos fundamentais, a doutrina é pacífica quanto à
impossibilidade  de  privação  de  tais  direitos  pelo
exclusivo critério da “não-residência”.

b) ( ) A partir da Constituição de 1988, a família
passa  a  ser  compreendida  como  formação  social
privilegiada,  ou  seja,  instrumento  voltado  para  o
desenvolvimento  da  personalidade  de  seus
membros.

c) ( ) A morte de detento é da responsabilidade
do Estado por conta do dever de proteção específico
inscrito no art. 5º, XLIX, da CF.

d) ( ) É  possível  ao  contribuinte  valer-se  do
habeas data para ter acesso a todas as anotações a
ele  pertinentes  incluídas  em  arquivos  da  Receita
Federal.

10. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA NO
ENTENDIMENTO DO STF:

a) ( ) São  inconstitucionais  as  normas  de
Constituições estaduais que subordinam o início da
ação  penal  contra  governador  ao  juízo  político  da
assembleia legislativa.

b) ( ) É  constitucional  lei  estadual  que  fixa  o
número máximo de alunos em sala de aula.

c) ( ) As  expressões  “pederastia  ou  outro”  e
“homossexual ou não”, contidas, respectivamente, no
nomen iuris e no caput do art. 235 do Código Penal
Militar,  não  foram recepcionadas  pela  Constituição

de  1988,  porque  a  lei  não  pode  fazer  uso  de
expressões  que  configurem  manifestação  de
intolerância  contra  grupos  tradicionalmente
marginalizados.

d) ( ) As  biografias  literárias  ou  audiovisuais
não  necessitam  de  autorização  da  pessoa
biografada,  ou  de  seus  familiares,  em  caso  de
pessoas  falecidas  ou  ausentes,  porque,  dentre
outros fundamentos, a eficácia horizontal dos direitos
fundamentais veda aos particulares a censura prévia.

11. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I  -  A Declaração  Americana  sobre  os  Direitos  dos
Povos Indígenas prevê que o Estado deve obter o
consentimento  livre,  prévio  e  informado dos  povos
indígenas  antes  da  adoção  de  medidas
administrativas ou legislativas que os afetem.

II - A Convenção n. 169 da Organização Internacional
do Trabalho determina aos Estados que respeitem a
repressão  aos  delitos  pelos  métodos  dos  povos
indígenas,  mesmo  que  tais  métodos  sejam
incompatíveis com os direitos humanos inseridos nas
normas internacionais.

III  -  A  Convenção  da  Organização  das  Nações
Unidas  para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura
(UNESCO)  sobre  a  Proteção  e  Promoção  da
Diversidade das Expressões Culturais prevê a livre
circulação dos produtos culturais  entre  os diversos
Estados,  sendo  vedada  a  adoção  de  práticas
protecionistas  que  impeçam o  acesso  de produtos
culturais estrangeiros ao território estatal. 

IV - A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no
Caso  Comunidade  Indígena  Sawhoyamaxa  v.
Paraguai, decidiu que, enquanto o vínculo espiritual
e  material  da  identidade  dos  povos  indígenas
continuar  existente  em  relação  às  suas  terras
tradicionais,  subsiste  o  direito  desses  povos  à
recuperação de suas terras. 

a) ( ) I e II

b) ( ) I e IV

c) ( ) II, III e IV

d) ( ) I, III e IV

12. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:
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I - De acordo com a Corte Interamericana de Direitos
Humanos,  as  pessoas  jurídicas  podem  ser
consideradas  potenciais  vítimas  nos  processos
internacionais contenciosos perante a própria Corte.

II  -  O  Protocolo  de  Istambul  consiste  em  tratado
suplementar à Convenção da ONU contra a Tortura,
que estabelece o modo adequado de investigação e
documentação  da  tortura  e  outras  penas  ou
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 

III - O Protocolo de Prevenção, Supressão e Punição
do  Tráfico  de  Pessoas,  especialmente  Mulheres  e
Crianças,  considera irrelevante o consentimento da
vítima  em  casos  de  exploração  para  que  seja
caracterizado o tráfico de pessoas.

IV  -  A  discriminação  sistêmica  consiste  em  um
conjunto  de  normas,  práticas  e  comportamentos
discriminatórios  adotados  por  entes  públicos  ou
privados  que  impõe,  às  vítimas,  situação  de
desvantagem e prejuízo.

a) ( ) III e IV

b) ( ) I e IV

c) ( ) I e II 

d) ( ) I, II e III

13. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I - De acordo com a Corte Interamericana de Direitos
Humanos,  os  Estados  partes  da  Convenção
Americana  de  Direitos  Humanos,  em  nome  do
princípio  da  boa-fé,  devem  cumprir  as
recomendações  inseridas  no  segundo  informe  da
Comissão  Interamericana  de  Direitos  Humanas  no
bojo da análise das petições individuais.

II - Apesar de não ser vinculante, a Carta Social das
Américas  prevê  a  implementação  imediata  dos
direitos econômicos, sociais e culturais, superando a
chamada  progressividade  dos  direitos  sociais  em
sentido  amplo  prevista  no  Protocolo  de  San
Salvador.

III - As sanções desproporcionais ou excessivas ao
exercício  da  liberdade  de  expressão  podem
caracterizar  censura  proibida  pela  Convenção
Americana de Direitos Humanos, conforme decidiu a
Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso
Tristán Donoso v. Panamá. 

IV - As Regras Mínimas das Nações Unidas para o
tratamento  de  presos  (Regras  Nelson  Mandela)
estabelecem  vedações  a  determinadas  sanções  e
castigos  aos  presos,  entre  eles  o  confinamento

solitário  prolongado  por  mais  de  15  dias
consecutivos.

a) ( ) todos estão corretos

b) ( ) I e II

c) ( ) III e IV

d) ( ) I, III e IV

14. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I - A teoria do duplo controle da proteção de direitos
humanos  no  Brasil  prega  a  possibilidade  de
conciliação entre as deliberações judiciais nacionais
e internacionais referentes a direitos humanos.

II  - O  abuso  de  direito  na  temática  dos  direitos
humanos pode ser entendido como uma técnica de
limitação  de  direitos,  que  exige  a  ponderação  do
exercício  de  um  direito  com  as  restrições
necessárias em uma sociedade democrática.

III  - O  princípio  da  não  tipicidade  dos  direitos
humanos  é  incompatível  com  a  interpretação
evolutiva  dos  direitos  em  tratados  de  direitos
humanos.

IV - A interseccionalidade dos direitos humanos, por
detectar diferentes formas de opressão e tratamento
discriminatório baseadas em raça, gênero, condição
social, idade, orientação sexual, entre outras formas
de identidade social  que se inter-relacionam, exige
reparações às  vítimas que  levem em conta  essas
especificidades.

a) ( ) I e III

b) ( ) I e II

c) ( ) III e IV

d) ( ) I, II, e IV

15. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I  - De  acordo  com  o  Comitê  sobre  os  Direitos
Econômicos,  Sociais  e Culturais,  o direito à saúde
previsto  no  Pacto  Internacional  de  Direitos
Econômicos,  Sociais  e Culturais abarca a temática
da saúde sexual e reprodutiva.
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II  - Os  Princípios  de  Yogyakarta  referentes  à
orientação sexual podem ser utilizados como guia de
interpretação  do  direito  à  igualdade  e  combate  à
discriminação  inseridos  em  tratados  de  direitos
humanos.

III  - O  Conselho  de  Direitos  Humanos  da  ONU
editou, em 2016, resolução sobre direitos humanos,
orientação sexual e identidade de gênero, que possui
o  estatuto  normativo  equivalente  a  de  um tratado
internacional relativo à temática. 

IV - O direito à livre orientação sexual e à identidade
de  gênero  não  encontra  amparo,  expresso  ou
implícito,  na  Convenção  Americana  de  Direitos
Humanos, de acordo com a jurisprudência da Corte
Interamericana de Direitos Humanos.

a) ( ) apenas II

b) ( ) I e II

c) ( ) I, III e IV

d) ( ) III e IV

16. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I - A Corte Interamericana de Direitos Humanos, na
Opinião  Consultiva  n.  07,  decidiu  que  cabe  aos
Estados  a  decisão  sobre  a  autoaplicabilidade  das
normas internacionais de direitos humanos. 

II  -  No  sistema  regional  europeu  de  direitos
humanos,  a  demanda  individual  pode  ser
considerada  inadmissível  se  o  prejuízo  causado  à
vítima  pela  violação  de  direitos  humanos  for
considerado insignificante. 

III - O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos
possibilita  a  adoção  de  medidas  de  restrição  e
suspensão  de  quaisquer  direitos  em  situações
excepcionais que ameacem a existência do Estado
democrático. 

IV- O sistema regional europeu de direitos humanos
adotou a chamada satisfação justa ou equitativa para
exigir dos Estados infratores a reparação completa e
integral de todo tipo de violação de direitos humanos
apontado pela Corte Europeia de Direitos Humanos. 

a) ( ) apenas II

b) ( ) I e IV

c) ( ) I e II

d) ( ) II, III e IV

17. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I  -  A revisão periódica universal  abrange todos os
Estados  membros  da  Organização  das  Nações
Unidas e é fundada na busca do diálogo e na adoção
de  compromissos  voluntários  por  parte  do  Estado
avaliado.

II - A Comissão Interamericana de Direitos Humanos
é  órgão  principal  da  Organização  dos  Estados
Americanos,  mas  seus  sete  membros  possuem
independência  funcional,  não  representando  os
Estados  membros  nem  se  subordinando  às  suas
ordens.

III -  As medidas provisórias da Corte Interamericana
de Direitos Humanos só podem ser solicitadas pela
Comissão  Interamericana  de  Direitos  Humanos,
tendo como finalidade evitar danos irreparáveis aos
direitos protegidos.

IV - O direito internacional de proteção das minorias
pode  ser  considerado  um  precursor  da  proteção
internacional  de  direitos  humanos,  contando  com
tratados internacionais celebrados sob os auspícios
da  Liga  das  Nações  e  com precedentes  da  Corte
Permanente de Justiça Internacional.

a) ( ) II e III

b) ( ) I e IV

c) ( ) I, II e IV

d) ( ) todos estão corretos

18. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I -  De acordo com as Regras de Bangkok, os Esta-
dos devem adotar medidas efetivas para assegurar a
dignidade e o respeito às mulheres presas durante
as revistas pessoais, desenvolvendo métodos de ins-
peção, tais como escâneres, para substituir revistas
íntimas e revistas corporais invasivas.

II  -  De  acordo  com  a  jurisprudência  da  Corte
Interamericana  de  Direitos  Humanos,  a  negativa
geral de autorização de procedimento de fertilização
in vitro  viola o direito à liberdade pessoal e à vida
privada,  uma  vez  que  tais  direitos  abarcam  a
autonomia  reprodutiva  e  o  acesso  a  serviços  de
saúde reprodutiva. 

III - Não são incompatíveis com o direito à igualdade
previsto na Convenção da ONU pela Eliminação de
Toda  Forma  de  Discriminação  contra  a  Mulher  a
adoção de medidas especiais, de caráter temporário,
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para acelerar a igualdade entre homens e mulheres,
que devem cessar quando os objetivos de igualdade
de oportunidade e tratamento forem alcançados.

IV - O Comitê sobre a Eliminação da Discriminação
contra a Mulher pode, a qualquer momento após o
recebimento de comunicação e antes que tenha sido
alcançada determinação sobre o mérito da questão,
solicitar  ao  Estado  Parte  que  tome  as  medidas
antecipatórias  necessárias  para  evitar  possíveis
danos irreparáveis à vítima da alegada violação.

a) ( ) II e III

b) ( ) II e IV

c) ( ) I, III e IV

d) ( ) todos estão corretos

19. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I  -  O  "Tratado  de  Marraqueche  para  Facilitar  o
Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com
Deficiência Visual  ou com outras Dificuldades para
Ter Acesso ao Texto Impresso" adotou o "teste dos
três passos", pelo qual é admissível a limitação do
direito do autor de determinada obra, mesmo sem o
consentimento do titular dos direitos autorais.

II - A proteção da pessoa com transtorno do espectro
autista  abrange  o  direito  à  educação  na  escola
regular, bem como estabelece a proibição do uso de
denominações pejorativas ou discriminatórias. 

III - A Convenção da ONU sobre os direitos das pes-
soas com deficiência não prevê, de modo expresso,
o respeito à autonomia e independência das pessoas
com deficiência. 

IV -   De acordo com a Convenção da ONU sobre os
direitos  das  pessoas  com  deficiência,  o  ambiente
econômico e social não afeta a inclusão e o exercício
de direitos por parte das pessoas com deficiência.

a) ( ) III e IV

b) ( ) I e II 

c) ( ) I, III e IV

d) ( ) todos estão corretos

20. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS: 

I  -  Os  princípios  orientadores  sobre  empresas  e
direitos humanos da ONU são supervisionados por
grupo de trabalho do Conselho de Direitos Humanos,
que analisa petições de vítimas, podendo determinar
reparações aos Estados ou diretamente às empresas
envolvidas.

II - De acordo com a Convenção Interamericana con-
tra  Toda Forma de Discriminação e Intolerância,  o
Estado tem o dever de prevenir e reprimir a discrimi-
nação e intolerância referente, entre outras, à origem
social e à condição de saúde física ou mental, veicu-
ladas inclusive na internet e nos meios de comunica-
ção.

III - Para a Convenção Interamericana sobre a Prote-
ção  dos  Direitos  Humanos das  Pessoas Idosas,  a
restrição à  participação e protagonismo da pessoa
idosa nas decisões que lhe afetem só pode ser im-
posta por lei, tendo a pessoa idosa a idade mínima
de 75 anos. 

IV  -  A Convenção  Interamericana  para  Prevenir  e
Punir a Tortura não exige, para a caracterização da
tortura, que esta seja feita por agente público ou com
sua aquiescência. 

 

a) ( ) todos estão corretos

b) ( ) I e III

c) ( ) II e IV

d) ( ) II, III e IV

21. JOÃO DA SILVA REQUEREU REGISTRO DE
SUA  CANDIDATURA  A  VEREADOR,  PELO
PARTIDO X, PARA AS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE
2016,  EM  PORTO  FELIZ.  O  REGISTRO  FOI
INDEFERIDO PORQUE,  NO ENTENDIMENTO DA
JUSTIÇA ELEITORAL, ELE NÃO PROVOU ESTAR
FILIADO  AO  PARTIDO SEIS  MESES ANTES DO
PLEITO.  JOÃO  RECORRE  E  ALEGA QUE  SUA
FILIAÇÃO  OCORREU  EM  MARÇO  DO  ANO  DA
ELEIÇÃO, MAS O PARTIDO NÃO ENVIOU A LISTA
DE FILIADOS À JUSTIÇA ELEITORAL EM ABRIL,
FAZENDO-O  APENAS  NO  MÊS  DE  MAIO,  POR
DESÍDIA. NESSE CASO:

a) ( ) se o partido não enviou a lista em abril do
ano da eleição, fazendo-o apenas em maio, devem
ser  consideradas  todas  as  filiações  listadas  nessa
remessa  tardia,  razão  por  que  o  registro  do
candidato deve ser deferido, pois o direito do filiado
não pode ser prejudicado pela desídia do partido.

b) ( ) João da Silva poderá comprovar a filiação
partidária  e  concorrer  no  pleito,  desde  que
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demonstre  que  requereu  à  Justiça  Eleitoral,
oportunamente, a intimação do partido para proceder
à  remessa  da  lista  com a  inclusão  de  seu  nome,
caso em que a inserção nos cadastros do sistema do
TSE poderá ser processada após abril de 2016. 

c) ( ) não  há  como  se  deferir  o  registro  de
candidatura,  pois  as  listas  de  filiados  devem  ser
enviadas pelos partidos em abril e novembro de cada
ano, razão por que a lista enviada em maio não pode
ser  considerada,  prevalecendo  a  lista  do  ano
anterior.

d) ( ) João da Silva,  segundo a jurisprudência
do TSE, pode comprovar a filiação com documentos
produzidos pelo  próprio  partido  político,  tais  como,
fichas de filiação, atas de reunião ou declaração do
presidente da agremiação atestando que ele filiou-se
em março daquele ano.

22. JOSÉ  DE  SOUZA,  SEM  FILIAÇÃO
PARTIDÁRIA, CONTRATADO PARA ATUAR COMO
CABO  ELEITORAL  DE  MÁRIO  DE  TAL  -
CANDIDATO  A  PREFEITO  NO  MUNICÍPIO  DE
TRISTEZA -, PAGOU CEM REAIS A ANTÔNIO DA
SILVA, ELEITOR DO MUNICÍPIO, COM O FIM DE
OBTER-LHE O VOTO EM FAVOR DO CANDIDATO.
NESSE  CASO,  SEGUNDO  A  JURISPRUDÊNCIA
PREDOMINANTE DO TSE:

a) ( ) José de Souza pode ser processado por
captação ilícita de sufrágio, desde que o fato tenha
ocorrido  entre  o  registro  da  candidatura  e  as
eleições, e ainda pelo crime de corrupção eleitoral.

b) ( ) José de Souza responde, em concurso de
agentes com o candidato a prefeito,  por corrupção
eleitoral e captação ilícita de sufrágio.

c) ( ) Independentemente  da  data  em  que  o
ilícito ocorreu, José de Souza, por não ser candidato,
não  responde  pela  prática  de  captação  ilícita  de
sufrágio.

d) ( ) José de Souza pode ser  condenado por
captação  ilícita  de  sufrágio  e,  nesse  caso,  ficará
inelegível por oito anos.

23. O JULGAMENTO DA AÇÃO DE PERDA DE
MANDATO  ELETIVO  POR  INFIDELIDADE
PARTIDÁRIA,  PROPOSTA  CONTRA  AGENTE
PÚBLICO  QUE  EXERCE  O  CARGO  DE
VEREADOR, COMPETE:

a) ( ) ao juiz eleitoral, e contra a sentença que
decretar  a perda do mandato cabe recurso para o
Tribunal Regional Eleitoral;

b) ( ) ao Tribunal Regional Eleitoral e contra o
acórdão  que  decretar  a  perda  do  mandato  cabe
recurso ordinário para o Tribunal Superior Eleitoral;

c) ( ) ao  juízo  de  direito  do  Estado,  pois  a
matéria não repercute sobre o processo eleitoral, e
contra a sentença cabe apelação para o Tribunal de
Justiça;

d) ( ) ao Tribunal Regional Eleitoral e contra o
acórdão  que  decretar  a  perda  do  mandato  cabe
recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral.

24. CAIO,  COM  DOMICÍLIO  ELEITORAL  NO
MUNICÍPIO  DE  ALEGRIA,  TEVE  A  SUA
INSCRIÇÃO  ELEITORAL  CANCELADA  POR
FALTA DE  COMPARECIMENTO  ÀS  URNAS.  NO
DIA 10 DE MARÇO DE 2016 COMPARECEU AO
CARTÓRIO,  E  APÓS  CONSTATAR,  NAQUELA
DATA, QUE SUA INSCRIÇÃO ELEITORAL ESTAVA
CANCELADA HÁ MAIS DE UM ANO, ADOTOU AS
PROVIDÊNCIAS  NECESSÁRIAS  PARA
REGULARIZAR  SUA  INSCRIÇÃO  E  RECEBEU
NOVO TÍTULO ELEITORAL EM 11 DE MARÇO DE
2016. CAIO FILIOU-SE AO PARTIDO Y, EM 12 DE
MARÇO  DE  2016.  APÓS  SER  ESCOLHIDO  EM
CONVENÇÃO, ELE REQUEREU O REGISTRO DE
SUA  CANDIDATURA  A  VEREADOR,  PARA
CONCORRER  NAS  ELEIÇÕES  MUNICIPAIS  DE
2016. NESSE CASO, PREENCHIDOS OS DEMAIS
REQUISITOS:

a) ( ) o registro pode ser deferido, pois, embora
a  inscrição  eleitoral  estivesse  cancelada,  esse
período  deve  ser  contado  para  fins  de  domicílio
eleitoral, desde que fique devidamente demonstrado
que ele manteve vínculo com o município, tais como
laços afetivos, econômicos ou residencial.

b) ( ) Caio  não  satisfaz  a  condição  de
elegibilidade relativa ao prazo de domicílio eleitoral,
pois  o  período  em  que  sua  inscrição  esteve
cancelada não conta para essa finalidade.

c) ( ) com  o  advento  da  Lei  13.165/2015  o
prazo  de  domicílio  eleitoral  exigido  para  a
candidatura passou a ser de seis meses, razão por
que é viável a candidatura de Caio.

d) ( ) o cancelamento da inscrição do título de
eleitor,  por  consistir  numa providência  de natureza
formal,  não  repercute  sobre  a  capacidade eleitoral
passiva de Caio, desde que, na data do pedido de
registro  da  candidatura,  ele  esteja  regularmente
inscrito como eleitor. 
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25. NA  REPRESENTAÇÃO  POR  CONDUTAS
VEDADAS  A  AGENTES  PÚBLICOS  NO
PROCESSO ELEITORAL:

a) ( ) é possível ajuizar a ação apenas contra o
candidato beneficiado, sem incluir o agente público
responsável  pela  conduta,  pois,  segundo  a
jurisprudência do TSE, não se trata de hipótese em
que  se  verifica  litisconsórcio  passivo  necessário
entre  o  agente público responsável  pelo  ilícito  e o
candidato beneficiado;

b) ( ) podem integrar o polo passivo o candidato
e o agente público responsável pela conduta vedada,
mas  não  o  partido  político  ao  qual  está  filiado  o
primeiro; 

c) ( ) o  partido  político  ao  qual  está  filiado  o
candidato pode integrar a relação processual, e, no
caso de condenação, sofrer as sanções de multa e
suspensão das quotas do fundo partidário, que pode
chegar ao prazo de um ano;

d) ( ) devem  integrar  a  relação  processual  o
candidato e o agente público, facultando-se ao autor
da ação propô-la também em face do partido ao qual
o candidato estiver filiado, caso em que este último,
em caso de condenação, sofrerá sanção de multa,
sem  repercussão  sobre  as  quotas  do  fundo
partidário,  salvo  no  que  se  refere  à  partilha
correspondente ao valor da multa por ele paga.

26. A SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS:

a) ( ) constitui causa de inelegibilidade;

b) ( ) incide  na  hipótese  de  condenação  por
contravenção penal, com trânsito em julgado;

c) ( ) não  se  verifica  na  hipótese  em  que  o
cidadão for condenado, por sentença transitada em
julgado, por crime de menor potencial ofensivo;

d) ( ) para  incidir  em  condenação  por
improbidade administrativa  depende de decisão de
órgão  colegiado,  ou com trânsito  em julgado,  com
expressa  determinação  de  suspensão  dos  direitos
políticos, dano ao erário e enriquecimento ilícito.

27. DEPUTADO FEDERAL,  QUE SE LICENCIA
PARA EXERCER O CARGO DE SECRETÁRIO DE
ESTADO-MEMBRO  DA  FEDERAÇÃO,  É
DENUNCIADO  PELA  PRÁTICA  DE  CRIME
ELEITORAL. O JULGAMENTO COMPETE:

a) ( ) ao Tribunal Superior Eleitoral;

b) ( ) ao Supremo Tribunal Federal;

c) ( ) ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado
respectivo;

d) ( ) ao Tribunal Regional Eleitoral.

28. CONSTITUI  CRIME  DISTRIBUIR
PROPAGANDA A ELEITOR, SE A CONDUTA FOR
CONSUMADA:

a) ( ) no dia da eleição, a cem metros do local
onde funcionam as mesas receptoras;

b) ( ) no dia da eleição, independentemente da
distância  do  local  onde  funcionam  as  mesas
receptoras; 

c) ( ) na véspera  e  no  dia  da  eleição,  a  cem
metros  do  local  onde  funcionam  as  mesas
receptoras;

d) ( ) no dia da eleição, a duzentos metros do
local onde funcionam as mesas receptoras.

29. A AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO
ELETIVO:

a) ( ) pode ser proposta em face do candidato
eleito e diplomado e do partido político ao qual ele
está filiado;

b) ( ) é  cabível  na  hipótese  de  abuso
exclusivamente  político,  independentemente  de
qualquer repercussão econômica;

c) ( ) é cabível  na hipótese de captação ilícita
de  sufrágio,  independentemente  da  potencialidade
lesiva do ilícito em relação à eleição;

d) ( ) é cabível na hipótese de abuso de poder
econômico,  corrupção ou fraude, sendo que, neste
último  caso,  admite-se,  na  mais  recente
jurisprudência  do  TSE,  inclusive  a  fraude  à  lei,
independentemente de ter ocorrido no processo de
votação.

30. OSMAR DE SOUZA FOI CONDENADO POR
CRIME DE HOMICÍDIO SIMPLES PELO TRIBUNAL
DO JÚRI. INCONFORMADO COM ESSA DECISÃO,
ELE INTERPÔS APELAÇÃO PARA O TRIBUNAL
DE JUSTIÇA IMPUGNANDO A CONDENAÇÃO, A
QUAL  PENDE  DE  JULGAMENTO.  NESSE
ÍNTERIM,  OSMAR  DE  SOUZA  REQUEREU
REGISTRO DE SUA  CANDIDATURA A PREFEITO
NO  MUNICÍPIO  Z,  NAS  ELEIÇÕES  DE  2016.
NESSE  CASO,  SEGUNDO  A  JURISPRUDÊNCIA
DO TSE:
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a) ( ) o  registro  deve  ser  deferido  pois  a
condenação não gera inelegibilidade, na medida em
que o Tribunal do Júri não é órgão colegiado stricto
sensu;

b) ( ) o  registro  deve  ser  deferido  porque,
conquanto  o  Tribunal  do  Júri  seja  um  órgão
colegiado, não se trata de órgão de segundo grau de
jurisdição;

c) ( )  o registro  deve ser  indeferido porque a
condenação  foi  proferida  por  órgão  colegiado  e
incide  o  disposto  no  artigo  1º,  I,  “e”',  9, da  Lei
9.504/97;

d) ( )  o registro deve ser deferido porque, nesse
caso,  a  inelegibilidade  pressupõe  o  trânsito  em
julgado da condenação.
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DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO AMBIENTAL

DIREITO TRIBUTÁRIO E DIREITO FINANCEIRO

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

31. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a)  (   ) É descabida a exigência de prova da recusa
da  autoridade  administrativa  ao  acesso  às
informações ou do decurso de mais de dez dias sem
decisão,  para  a  interposição  de  habeas data,  pois
isso fere o princípio da inafastabilidade da jurisdição.

b) (   ) Alguém não se conforma com o cancelamento
administrativo de benefício previdenciário do regime
geral e pretende o restabelecimento. Se não há, no
caso,  necessidade  de  análise  de  matéria  de  fato
ainda não levada ao conhecimento do INSS, requer-
se requerimento administrativo  prévio  à adoção de
medida judicial.

c)  (   ) A exigência  de  requerimento  administrativo
prévio  como condição  para  o  regular  exercício  do
direito de ação não se confunde com o exaurimento
das vias  administrativas  e  corresponde,  no  âmbito
processual, ao interesse de agir.

d) (  ) O processo administrativo perante o Tribunal
de Contas, relativo à apreciação da legalidade do ato
de  concessão  inicial  de  aposentadoria,  reforma  e
pensão,  deve  assegurar  ao  interessado  o
contraditório e a ampla defesa, visto que a decisão
pode resultar em extinção de ato administrativo com
prejuízo ao interessado. 

32.  NÃO  SE  INSERE  NO  ÂMBITO  DE
ATRIBUIÇÕES  DA  AGÊNCIA  NACIONAL  DE
AVIAÇÃO CIVIL (ANAC):

a) (   ) zelar com exclusividade pela preservação do
patrimônio histórico e da memória da aviação civil e
da infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária.

b) (  ) tomar providências para que se desenvolva a
infra-estrutura dos aeroportos.

c) (   ) fiscalizar  a efetiva aplicação, por  parte  dos
entes  sujeitos  a  regulação,  da  tese  adotada  em
incidente de resolução de demandas repetitivas cujo
objeto seja questão relativa à prestação do serviço
público concedido.

d) (  ) a regulação das condições e da designação de
empresas aéreas brasileiras para operar no exterior.

33.  A  DISCRICIONARIEDADE  ADMINISTRATIVA
ERA  TIDA  COMO  UM  ÂMBITO  INFENSO  A
CONTROLE JUDICIAL QUANTO AO MÉRITO DO
ATO.  A  CONVENIÊNCIA  E  A  OPORTUNIDADE
NÃO  ADMITIAM  UMA  AVALIAÇÃO
JURISDICIONAL  E  ENCONTRAVAM  ÓBICE  NA
TEORIA DAS QUESTÕES POLÍTICAS.  TODAVIA,
ATUALMENTE,  EM  RELAÇÃO,  POR  EXEMPLO,
AO  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS,  À
MATRÍCULA  DE  CRIANÇAS  EM  CRECHE  E  À
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM PENITENCIÁRIA:

a) (   )  admite-se controle judicial, pois não se trata
de direitos sociais.

b) (   ) não se admite controle judicial, pois há o óbice
da reserva do possível.

c) (   ) admite-se controle judicial, pois há parâmetros
jurídicos aplicáveis.

d) (   ) não se admite controle judicial, pois existe o
obstáculo da separação de poderes.

34. UMA EMPRESA PRIVADA TEM CONTRATOS
VULTOSOS  COM  O  PODER  PÚBLICO  E  É
SUSPEITA DE LESAR O ERÁRIO, POR MEIO DA
CORRUPÇÃO DE POLÍTICOS E SERVIDORES.

Assinale,  ao  final,  a  alternativa  que  contém
hipóteses aceitáveis.

I  –  A  empresa  reparará  completamente  o  dano
causado  e,  no  âmbito  administrativo,  por  não  se
conseguir  utilizar  como  parâmetro  o  valor  do
faturamento bruto da empresa, ela arcará com uma
multa  de  valor  fixo,  mas  não  haverá  a  publicação
extraordinária da decisão condenatória na Internet.

II – A autoridade administrativa provavelmente obterá
dados que demonstrem cabalmente o cometimento
de  ilicitudes  e  já  verificou  que  não  existem outros
envolvidos. Contudo, devido à grande dificuldade e à
longa  demora  estimada  para  a  apuração,  a
autoridade  administrativa  aceita  a  importante  e
efetiva  colaboração  oferecida  desde  logo  pela
empresa, que parou definitivamente com as práticas
ilícitas.

III  –  O  dano  causado  afetou  exclusivamente  o
Estado-membro  com  o  qual  a  empresa  mantém
relações  contratuais  e  a  Procuradoria  do  Estado,
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tendo em vista a inadimplência da empresa, promove
ação  em  que  pleiteia,  fundamentadamente,  a
dissolução compulsória.

a) (   ) Nenhuma hipótese é aceitável.

b) (   ) São aceitáveis apenas as hipóteses I e II.

c) (   ) São aceitáveis apenas as hipóteses II e III.

d) (   ) Todas as hipóteses são aceitáveis.

35.  SUPONHA QUE  O  ÓRGÃO  INCUMBIDO  DA
PREVIDÊNCIA  SOCIAL  TEIMASSE  EM
ENTENDER  QUE  A MULHER  DESEMPREGADA,
MAS AINDA EM PERÍODO DE GRAÇA, NÃO TEM
DIREITO AO SALÁRIO-MATERNIDADE. O PODER
JUDICIÁRIO,  NO  ENTANTO,  JÁ  TERIA
RECONHECIDO  ESSE  DIREITO,  O  QUE  TERIA
SUSCITADO  A  EDIÇÃO  DE  UMA  SÚMULA
VINCULANTE  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.

A  partir  dessa  situação  hipotética,  aponte  a
afirmativa correta:

a) (  ) Pode o servidor do órgão previdenciário que
indeferiu  o  benefício  reconsiderar  a  decisão,  caso
concorde com a alegação de violação ao enunciado
da  súmula  vinculante,  contida  em  recurso
administrativo.

b) (   ) Súmulas vinculantes não são cabíveis para
controvérsias relacionadas à Administração Pública e
sim apenas para aquelas que envolvam órgãos do
Poder Judiciário.

c)  (   ) Se  a  negativa  do  benefício  previdenciário
contrariar  a  súmula  aplicável  ou  a  aplicar
indevidamente, das seguradas não se pode exigir o
exaurimento  dos  recursos  administrativos  para  a
utilização de reclamação.

d)  (   ) Caso  uma  segurada  interponha  recurso
administrativo, sob o fundamento de que foi violado o
enunciado  da  súmula  vinculante,  cabe  ao  servidor
que  indeferiu  seu  pedido  de  salário-maternidade
explicitar,  após  o  encaminhamento  do  recurso  à
autoridade  superior,  por  que  deixou  de  aplicar  a
súmula.

36.  SÃO  CONSIDERADOS  LOCAIS
ESPECIALMENTE PROTEGIDOS, DO PONTO DE
VISTA  AMBIENTAL,  OS  LISTADOS  ABAIXO,
EXCETO:

a) (  ) um parque nacional.

b) (  ) o Pantanal Mato-Grossense.

c) (  ) o zoológico de uma universidade.

d) (  ) uma caverna de destacada relevância religiosa

37.  A  SOBREPOSIÇÃO  DE  UNIDADES  DE
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E TERRITÓRIOS
OCUPADOS  POR POPULAÇÕES  TRADICIONAIS
É  UM  FATO:  DADOS  DE  2011  APONTAM  A
PRESENÇA  DE  POVOS  E  COMUNIDADES
TRADICIONAIS  EM  37%  DAS  UNIDADES  DE
CONSERVAÇÃO  FEDERAIS,  SENDO  14%  EM
UNIDADES  DE  CONSERVAÇÃO  DE  PROTEÇÃO
INTEGRAL.

Quando se trata de unidades de conservação de
proteção  integral  onde  há  a  presença  de
populações tradicionais, que alternativas podem
revelar-se adequadas para enfrentar o problema?

I  –  A  remoção  das  populações  tradicionais,  em
caráter  excepcional,  quando  comprovada  a
inviabilidade,  especialmente  de  longo  prazo,  da
permanência das populações.

II  –  A dupla  afetação  da  área  como  unidade  de
conservação e como território tradicional, viabilizada
por  meio  de  administração  conjunta  ou  gestão
compartilhada.

III  – A recategorização da unidade de conservação
de proteção integral, para transformá-la em unidade
de conservação de uso sustentável.

IV  –  A desafetação  da unidade,  com alteração  de
seus limites incidentes sobre o território tradicional,
nos  casos  de  incompatibilidade  em  relação  à
permanência das comunidades tradicionais. 

a)  (   ) Todas  as  alternativas  podem  revelar-se
adequadas.

b)  (    )  Apenas  as  alternativas  II,  III  e  IV  podem
revelar-se adequadas. 

c)   (    ) Apenas  as  alternativas  I,  II  e  III  podem
revelar-se adequadas.

d)  (     ) Apenas as alternativas II e III podem revelar-
se adequadas.

38. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:
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a)  (   ) A  Convenção  169  da  Organização
Internacional  do  Trabalho  foi  aprovada  pelo
Congresso Nacional em 2002 e refere-se aos povos
indígenas e tribais; a Declaração das Nações Unidas
sobre os Direitos dos Povos Indígenas refere-se aos
povos  e  pessoas  indígenas  e  foi  aprovada  pelo
Congresso Nacional em 2005.

b)   (     ) A Convenção sobre Diversidade Biológica,
da  Organização  das  Nações  Unidas,  foi  aprovada
pelo  Congresso  Nacional  em  1994  e  refere-se  à
conservação  da  diversidade  biológica,  à  utilização
sustentável  de  seus  componentes  e  à  repartição
justa  e  equitativa  dos  benefícios  derivados  da
utilização dos recursos genéticos; o Acordo de Paris
(Convenção-Quadro  das  Nações  Unidas  sobre
Mudança  do  Clima)  refere-se  à  redução  das
emissões de gases de efeito estufa no contexto do
desenvolvimento sustentável e carece de aprovação
pelo Congresso Nacional.

c)    (     ) O Acordo de Paris (Convenção-Quadro das
Nações  Unidas  sobre  Mudança  do  Clima) foi
aprovado  pelo  Congresso  Nacional  em  2016  e
refere-se à redução das emissões de gases de efeito
estufa no contexto do desenvolvimento sustentável;
a Convenção 169 da Organização Internacional do
Trabalho foi aprovada pelo Congresso Nacional em
2002 e refere-se aos povos indígenas e tribais.

d)  (   )  A  Convenção  169  da  Organização
Internacional  do  Trabalho  refere-se  aos  povos
indígenas  e  tribais  e  carece  de  aprovação  pelo
Congresso  Nacional;  a  Convenção  sobre
Diversidade Biológica,  da Organização das Nações
Unidas,  foi  aprovada pelo  Congresso  Nacional  em
1994  e  refere-se  à  conservação  da  diversidade
biológica,  à  utilização  sustentável  de  seus
componentes  e  à  repartição  justa  e  equitativa  dos
benefícios  derivados  da  utilização  dos  recursos
genéticos.

39.  SOBRE  O  PRINCÍPIO  DO  POLUIDOR
PAGADOR É CORRETO AFIRMAR:

a)  (   )  O princípio  do  poluidor  pagador  resume a
responsabilidade  pela  degradação  ambiental  em
termos  repressivos:  o  dano  ambiental  consumado
deve ser plenamente ressarcido.

b) (  ) O princípio do poluidor pagador não elide a
responsabilidade pela prevenção ao dano ambiental.

c)  (   ) O  princípio  do  poluidor  pagador  resume a
responsabilidade  pela  degradação  ambiental  em
termos  subjetivos:  deve  reparar  o  dano  ambiental
quem tem culpa.

d) (   ) O princípio do poluidor pagador refere-se à
recuperação ambiental mais próxima das condições
originais e elide o ressarcimento.

40. ASSINALE, AO FINAL, A ALTERNATIVA QUE
CORRESPONDE ÀS AFIRMATIVAS ABAIXO QUE
ESTÃO CORRETAS:

I – A destinação dos rejeitos radioativos está sujeita a
licenciamento  municipal,  estadual  ou  federal,  a
depender da titularidade dos  terrenos selecionados
para depósitos finais.

II – Embora cada Município tenha responsabilidade
pela gestão integrada dos resíduos sólidos gerados
no respectivo território, é recomendável a criação de
consórcios entre Municípios.

III  –  O  rejeito  pode  ser  um  material,  substância,
objeto ou bem descartado, resultante de atividades
humanas  em sociedade,  cuja  destinação  final  é  o
tratamento  e  recuperação  por  processos
tecnológicos disponíveis e viáveis economicamente.

IV – Para que um Município consiga prioridade na
captação  de  recursos  federais  destinados  a
empreendimentos e serviços relacionados à limpeza
urbana  e  ao  manejo  de  resíduos  sólidos,  deve
oferecer  assistência  social  aos  catadores  e  suas
famílias.

a) (   ) Somente I e II estão corretas.

b) (   ) Somente II está correta.

c) (   ) Somente II e IV estão corretas.

d) (   )  Somente I I I  está correta.

41. É  INCORRETO AFIRMAR  QUE  O
PRINCÍPIO,  OU  TÉCNICA,  DA  NÃO
CUMULATIVIDADE  É  APLICADO  NO
ORDENAMENTO  JURÍDICO  BRASILEIRO  AOS
SEGUINTES TRIBUTOS:

a) ( ) IPI  –  Imposto  sobre  Produtos
Industrializados.

b) ( ) ICMS – Imposto sobre operações relativas
à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal
e de comunicação.

c) ( ) IVA – Imposto sobre o Valor Agregado.
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d) ( ) PIS/PASEP  –  contribuição  para  os
Programas de Integração Social e de Formação do
Patrimônio  do  Servidor  Público  e  COFINS –

Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade
Social.

42. A  DECRETAÇÃO  DA  INDISPONIBILIDADE
DE BENS E DIREITOS, NA FORMA DO ART. 185-A
DO CTN:

a) ( ) não  poderá  ser  comunicada  por  meio
eletrônico  aos  órgãos  e  entidades  que  promovem
registros de transferência de bens, especialmente ao
registro  público  de  imóveis  e  às  autoridades
supervisoras do mercado bancário e do mercado de
capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições,
façam cumprir a ordem judicial.

b) ( ) é  ilimitada  e  poderá  ultrapassar  o  valor
total  do  crédito  tributário  exigível,  devendo  o  juiz
determinar o imediato depósito dos bens ou valores
que  excederem  o  valor  total  do  crédito  tributário
exigível.

c) ( ) não  constitui  garantia  ou  privilégio
atribuído ao crédito tributário.

d) ( ) pressupõe o exaurimento das diligências
na  busca  por  bens  penhoráveis,  o  qual  fica
caracterizado  quando  infrutíferos  o  pedido  de
constrição sobre ativos financeiros e a expedição de
ofícios  aos  registros  públicos  do  domicílio  do
executado, ao Denatran ou Detran.

43. SOBRE A EXECUÇÃO FISCAL, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) Em  ações  de  execução  fiscal,  é
desnecessária a instrução da petição inicial  com o
demonstrativo de cálculo do débito, por tratar-se de
requisito não previsto no art. 6º da Lei n. 6.830/1980.

b) ( ) Em ações de execução fiscal,  a  petição
inicial não pode ser indeferida sob o argumento da
falta de indicação do CPF e/ou RG ou CNPJ da parte
executada.

c) ( ) Não se presume dissolvida irregularmente
a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio
fiscal,  sem  comunicação  aos  órgãos  competentes,
não sendo possível o redirecionamento da execução
fiscal para o sócio-gerente.

d) ( ) A reunião de execuções fiscais  contra  o
mesmo devedor constitui faculdade do Juiz.

44. SOBRE  A  RESPONSABILIDADE
TRIBUTÁRIA É INCORRETO AFIRMAR QUE:

a) ( ) o inadimplemento da obrigação tributária
pela sociedade gera,  por si  só,  a responsabilidade
solidária do sócio-gerente;

b) ( ) na hipótese  de  sucessão empresarial,  a
responsabilidade da sucessora abrange não apenas
os tributos devidos pela sucedida, mas também as
multas  moratórias  ou  punitivas  referentes  a  fatos
geradores ocorridos até a data da sucessão;

c) ( ) a lei  poderá atribuir a sujeito passivo de
obrigação tributária a condição de responsável pelo
pagamento  de  imposto  ou  contribuição,  cujo  fato
gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a
imediata e preferencial restituição da quantia paga,
caso não se realize o fato gerador presumido;

d) ( ) a  lei  pode  atribuir  de  modo  expresso  a
responsabilidade  pelo  crédito  tributário  a  terceira
pessoa,  vinculada  ao  fato  gerador  da  respectiva
obrigação,  excluindo  a  responsabilidade  do
contribuinte  ou  atribuindo-a  a  este  em  caráter
supletivo do cumprimento total ou parcial da referida
obrigação.

45. NÃO SE  CARACTERIZA COMO  OMISSÃO
NO REGISTRO DA RECEITA:

a) ( ) a  indicação  na  escrituração  de  saldo
credor de caixa;

b) ( ) a escrituração de pagamentos efetuados;

c) ( ) a manutenção no passivo de obrigações
já pagas ou cuja exigibilidade não seja comprovada;

d) ( ) a falta de emissão de nota fiscal,  recibo
ou  documento  equivalente,  no  momento  da
efetivação das operações de venda de mercadorias,
prestação  de  serviços,  operações de alienação de
bens móveis, locação de bens móveis e imóveis ou
quaisquer outras transações realizadas com bens ou
serviços, bem como a sua emissão com valor inferior
ao da operação.

46. SOBRE  O  IMPOSTO  DE  RENDA  É
CORRETO AFIRMAR QUE:

a) ( ) Os Estados e o Distrito Federal não são
partes legítimas na ação de restituição de imposto de
renda retido na fonte proposta por seus servidores.

b) ( ) Não  incide  imposto  de  renda  sobre  os
valores percebidos a título de indenização por horas
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extraordinárias  trabalhadas,  ainda  que  decorrentes
de acordo coletivo.

c) ( ) Não  incide  imposto  de  renda  sobre  a
indenização por danos morais.

d) ( ) É devida a incidência de imposto de renda
sobre o valor da complementação de aposentadoria
pago  por  entidade  de  previdência  privada  e  em
relação ao resgate de contribuições recolhidas para
referidas  entidades  patrocinadoras  no  período  de
1º/1/1989  a  31/12/1995,  em  razão  da  isenção
concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei n. 7.713/1988,
na redação anterior à que lhe foi  dada pela Lei n.
9.250/1995.

47. SOBRE  AS  NORMAS  VIGENTES  NO
DIREITO  FINANCEIRO  BRASILEIRO  É
INCORRETO AFIRMAR QUE:

a) ( ) A  lei  de  diretrizes  orçamentárias
compreenderá  as  metas  e  prioridades  da
administração pública federal, incluindo as despesas
de capital  para o exercício financeiro subsequente,
orientará  a  elaboração  da  lei  orçamentária  anual,
disporá sobre as alterações na legislação tributária e
estabelecerá  a  política  de  aplicação  das  agências
financeiras oficiais de fomento.

b) ( ) A lei  orçamentária  anual,  elaborada  de
forma compatível com o plano plurianual, com a lei
de  diretrizes  orçamentárias,  compreenderá:  o
orçamento  fiscal  referente  aos  Poderes  da  União,
seus fundos,  órgãos e entidades da administração
direta  e  indireta,  inclusive  fundações  instituídas  e
mantidas  pelo  Poder  Público;  o  orçamento  de
investimento das empresas em que a União, direta
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social
com  direito  a  voto;  e  o  orçamento  da  seguridade
social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela
vinculados, da administração direta ou indireta, bem
como os fundos e fundações instituídos e mantidos
pelo Poder Público.

c) ( ) A lei  orçamentária  anual  poderá  conter
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação
da despesa que não seja a autorização para abertura
de  créditos  suplementares  e  contratação  de
operações de crédito, ainda que por antecipação de
receita,  podendo  também  conter  crédito  com
finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

d) ( ) Constituem  requisitos  essenciais  da
responsabilidade  na  gestão  fiscal  a  instituição,
previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos
da competência constitucional do ente da Federação,
sendo  vedada  a  realização  de  transferências
voluntárias  para  o  ente  que  não  instituir  todos  os
impostos de sua competência.

48. NA DISCIPLINA ESPECÍFICA DO IMPOSTO
SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IPI:

a) ( ) a aquisição de bens integrantes do ativo
permanente  da  empresa  não  gera  direito  a
creditamento de IPI;

b) ( ) é  devida  a  correção  monetária  ao
creditamento  do  IPI  quando  há  oposição  ao  seu
aproveitamento decorrente de resistência legítima do
Fisco;

c) ( ) o "contribuinte de fato" (v.g.  distribuidora
de bebida) detém legitimidade ativa ad causam para
pleitear  a  restituição  do  indébito  relativo  ao  IPI
recolhido pelo "contribuinte de direito" (fabricante de
bebida),  por  integrar  a  relação  jurídica  tributária
pertinente;

d) ( ) a aquisição de matéria-prima e/ou insumo
não tributados,  isentos ou sujeitos à alíquota zero,
utilizados  na  industrialização  de  produto  tributado
pelo  IPI,  enseja  direito  ao  creditamento  do  tributo
pago na saída do estabelecimento industrial.

49. EM  RELAÇÃO  AO  LANÇAMENTO  POR
HOMOLOGAÇÃO  EFETIVADO  MEDIANTE
DECLARAÇÃO E CONFISSÃO DE TRIBUTOS,  É
INCORRETO AFIRMAR QUE:

a) ( ) Declarado e não pago o débito tributário
pelo contribuinte, é legítima a recusa de expedição
de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de
negativa.

b) ( ) A entrega de declaração pelo contribuinte
reconhecendo  débito  fiscal  constitui  o  crédito
tributário, dispensada qualquer outra providência por
parte do fisco.

c) ( ) Quando  houver  declaração  do  débito,  o
prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir
o crédito tributário conta-se exclusivamente na forma
do art. 173, I, do CTN (do primeiro dia do exercício
seguinte  àquele  em que o lançamento  poderia  ter
sido efetuado), nos casos em que a legislação atribui
ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
sem prévio exame da autoridade administrativa.

d) ( ) A decadência,  consoante  a  letra  do  art.
156,  V,  do  CTN,  é  forma  de  extinção  do  crédito
tributário.  Sendo  assim,  uma  vez  extinto  o  direito,
não pode ser reavivado por qualquer sistemática de
lançamento  ou  auto-lançamento,  seja  ela  via
documento  de  confissão  de  dívida,  declaração  de
débitos, parcelamento ou de outra espécie qualquer
(DCTF, GIA, DCOMP, GFIP, etc.).
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50. NÃO PODE  SER  CONSIDERADO  COMO
CLÁUSULA  ANTIELISIVA  EM  DIREITO
TRIBUTÁRIO:

a) ( ) o parágrafo  único  do  art.  116,  do  CTN,
que assim estabelece:  “A autoridade administrativa
poderá  desconsiderar  atos  ou  negócios  jurídicos
praticados  com  a  finalidade  de  dissimular  a
ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza
dos elementos constitutivos da obrigação tributária,
observados os procedimentos a serem estabelecidos
em lei ordinária”;

b) ( ) o art.  51,  da Lei  n. 7.450/85, que assim
determina:  “Ficam compreendidos na incidência  do
imposto de renda todos os ganhos e rendimentos de
capital, qualquer que seja a denominação que lhes
seja  dada,  independentemente  da  natureza,  da
espécie ou da existência de título ou contrato escrito,
bastando que decorram de ato ou negócio, que, pela
sua finalidade, tenha os mesmos efeitos do previsto
na  norma  específica  de  incidência  do  imposto  de
renda”;

c) ( ) o §1º do art. 43, do CTN, com a seguinte
letra:  “A  incidência  do  imposto  independe  da
denominação  da  receita  ou  do  rendimento,  da
localização,  condição  jurídica  ou  nacionalidade  da
fonte, da origem e da forma de percepção”;

d) ( ) o §1º, do art. 108, do CTN, cujo texto é o
seguinte:  “O  emprego  da  analogia  não  poderá
resultar na exigência de tributo não previsto em lei”.

51. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I  -  A admissão como membro da Organização das
Nações Unidas é aberta a todos os estados amantes
da  paz  que  aceitarem  as  obrigações,  contidas  na
Carta  de  São  Francisco,  e  que,  a  juízo  da
organização, estiverem aptos e dispostos a cumprir
tais obrigações.

II - A admissão de qualquer Estado como Membro da
Organização das Nações Unidas será efetuada por
decisão  da  Assembleia  Geral,  mediante
recomendação do Conselho de Segurança, não se
admitindo,  neste  último  órgão,  o  uso  do  veto  por
parte de seus membros permanentes.

III  -  Todos  os  povos  têm  o  direito  à
autodeterminação, que se constitui  hoje em norma
imperativa do Direito Internacional.

IV - Os Estados são juridicamente iguais, desfrutam
de iguais direitos e de igual capacidade para exercê-
los. Os direitos de cada um não dependem do poder

de que dispõem para assegurar o seu exercício, mas
sim  da  sua  existência  como  sujeito  do  direito
internacional.

a) ( ) apenas III

b) ( ) I e IV

c) ( ) I, III e IV

d) ( ) todos estão corretos

52. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA

a) (   )  A jurisdição do Tribunal Penal Internacional,
de  acordo  com o  Estatuto  de Roma,  só  pode ser
exercida quando o crime sujeito à jurisdição do Tribu-
nal for cometido no território de um Estado parte, ou
por um nacional de um Estado parte ou ainda por
meio de declaração específica de Estado não contra-
tante.

b) ( ) O  Tribunal  Penal  Internacional  é  um
tribunal  independente  da  Organização  das  Nações
Unidas (ONU), mas, devido a seus objetivos, possui
uma relação especial com a ONU, que consiste, por
exemplo, no envio de relatórios anuais à Assembleia
Geral  e  na  obediência  a  determinadas  ordens  do
Conselho de Direitos Humanos.

c) (     ) O dever de colaboração do Estado parte com
o Tribunal Penal Internacional não é absoluto, poden-
do o Estado Parte não entregar estrangeiro ao Tribu-
nal, caso o Estado Parte tenha firmado acordos de
imunidade com Estado terceiro.

d) ( )  De acordo com o Estatuto de Roma,  a
alegação de cumprimento de ordem superior exclui a
responsabilidade  criminal,  caso  seja  comprovado
que  o  indivíduo  não  sabia  ser  a  ordem
manifestamente ilegal, mesmo em caso de genocídio
ou crimes contra a humanidade.

53. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I - A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito
do Mar reconhece, na zona econômica exclusiva, os
direitos  do  estado  costeiro  para  exploração  e
aproveitamento, conservação e gestão dos recursos
naturais, vivos ou não vivos das águas sobrejacentes
ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo, bem
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como  sua  jurisdição  no  tocante  à  colocação  e
utilização de ilhas artificiais.

II - O Estado costeiro, de acordo com a Convenção
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, possui o
direito  de perseguição que só poderá ter  início  de
execução quando o navio infrator estiver nas águas
internas,  no  mar  territorial  ou  na  zona  contígua,
podendo continuar e terminar  no mar territorial de
terceiro estado desde que a perseguição tenha sido
contínua e não tiver sido interrompida.

III - De acordo com a Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito  do Mar,  em caso de abalroamento
entre  navios  mercantes  em  alto  mar,  a  jurisdição
penal pode ser exercida pelo Estado da bandeira de
qualquer  um  dos  navios  envolvidos  ou  ainda  por
Estado terceiro em cujo  porto os navios buscaram
abrigo após o incidente.

IV - De acordo com a Convenção sobre infrações e
certos outros atos praticados a bordo de aeronaves,
o Estado contratante que não for o da matrícula da
aeronave  pode  exercer  sua  jurisdição  penal  em
relação  a  infração  cometida  a  bordo,  caso  tal
exercício de jurisdição seja necessário para cumprir
obrigações internacionais multilaterais. 

a) ( ) I e IV

b) ( ) I, III e IV

c) ( ) todos estão corretos

d) ( ) II e III

54. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I - De acordo com a Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro,  a lei  do domicílio  do herdeiro  ou
legatário  regula  a  capacidade  para  suceder  e
também a ordem de vocação hereditária.

II - A Convenção Interamericana sobre Personalidade
e  Capacidade  das  Pessoas  Jurídicas  no  Direito
Internacional  Privado dispõe que a lei  do lugar  de
constituição rege a existência da pessoa jurídica.

III  - O  princípio  da  proximidade  é  modalidade  de
método  conflitual  pelo  qual  o  fato  transnacional  é
regido pelo direito do Estado com o qual mantenha
os vínculos mais estreitos.

IV - Os bens móveis são sempre regidos pela lei do
domicílio  do  proprietário,  de  acordo  com a  Lei  de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

a) ( ) I, III e IV

b) ( ) II e III

c) ( ) todos estão corretos

d) ( ) I e IV

55. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:
I  - De  acordo  com  a  Convenção  Interamericana
sobre  Obrigação  Alimentar,  somente  a  lei  do
ordenamento  jurídico  do  Estado  de  domicílio  ou
residência  habitual  do  credor  é  a  que  rege  a
obrigação alimentar. 

II - A Convenção sobre a Prestação de Alimentos no
Estrangeiro  estabelece  a  cooperação  jurídica
internacional  para  a  obtenção  de  alimentos,  tendo
previsto  a  criação  de  autoridade  remetente  e
instituição  intermediária  para  atuar  na  cooperação
entre os Estados contratantes.

III  - Para  a  incidência  da  Convenção  sobre  a
Prestação de Alimentos no Estrangeiro é necessário
que  o  credor  e  o  devedor  de  alimentos  sejam da
nacionalidade  dos  Estados  partes,  mesmo que  se
encontrem sob a jurisdição de Estado que não seja
parte da Convenção.

IV  - De  acordo  com  a  Convenção  Interamericana
sobre Obrigação Alimentar,  somente tem jurisdição
internacional  para  conhecer  das  reclamações  de
alimentos o juiz ou autoridade do Estado de domicílio
ou residência habitual do devedor.

a) ( ) II, III e IV

b) ( ) I e II

c) ( ) apenas II

d) ( ) I, III e IV

56. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I.  A  Convenção  sobre  os  Aspectos  Civis  do
Sequestro Internacional de Crianças determina que a
decisão  estrangeira  sobre  guarda  deve  ser  antes
homologada no Estado requerido, para que, então,
possa se dar início ao processo de devolução.

II. De acordo com a Convenção sobre os Aspectos
Civis  do  Sequestro  Internacional  de  Crianças,  a
autoridade  judicial  ou  administrativa  pode  também
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recusar-se a ordenar o retorno da criança se verificar
que esta se opõe a ele e que a criança atingiu já
idade e grau de maturidade tais que seja apropriado
levar  em  consideração  as  suas  opiniões  sobre  o
assunto.

III - Para a Convenção sobre os Aspectos Civis do
Sequestro  Internacional  de  Crianças,  o  retomo  da
criança  poderá  ser  recusado  quando  não  for
compatível  com  os  princípios  fundamentais  do
Estado requerido com relação à proteção dos direitos
humanos e das liberdades fundamentais.

IV -. De acordo com a Convenção sobre os Aspectos
Civis  do  Sequestro  Internacional  de  Crianças,  o
Estado  para  o  qual  a  criança  foi  transferida
ilicitamente  pode recusar  sua  devolução,  alegando
que não devolve ou entrega, em nenhuma hipótese,
seus nacionais.

a) ( ) I, II e IV

b) ( ) II e III

c) ( ) apenas III 

d) ( ) I, III e IV

57. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS: 

I  -  No  auxílio  direto  passivo,  o  Estado  estrangeiro
submete o seu pedido ao Brasil, que deve adotar os
meios internos necessários para cumprir tal pedido,
fazendo  incidir,  de  modo  imediato,  os  direitos
fundamentais  tais  quais  previstos  no  ordenamento
brasileiro. 

II - Na extradição passiva, o Brasil adotou o modelo
misto  ou  belga,  pelo  qual  o Poder  Judiciário  do
Estado  Requerido  afere,  em  geral,  a  regularidade
extrínseca  do  pedido,  com exceções  previstas  em
tratado, lei ou mesmo na Constituição. 

III  -  Na assistência jurídica internacional passiva, é
possível  a  incidência  indireta  dos  direitos
fundamentais  por  intermédio  da  invocação  do
respeito à ordem pública do Estado brasileiro. 

IV - Na cooperação jurídica internacional em matéria
penal,  a  transferência  de  sentenciados,  por  seu
cunho humanitário, exige tão somente a anuência do
Estado sentenciador e do Estado recebedor, sendo
dispensável a concordância do indivíduo condenado.

a) ( ) I e III

b) ( ) II e IV

c) ( ) I, II e III

d) ( ) todos estão corretos

58. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I - No âmbito da Convenção de Auxílio Judiciário em
Matéria  Penal  entre  os  Estados  Membros  da
Comunidade  dos  Países  de  Língua  Portuguesa,  a
autoridade central  para pedidos ativos oriundos do
Ministério Público da União e do Ministério Público
dos Estados é a Procuradoria-Geral da República.

II - A Carta Rogatória em matéria penal veicula pedi-
dos de assistência jurídica internacional na fase de
investigação e na fase processual da persecução cri-
minal,  podendo  conter  pedidos  de  cunho  cautelar,
como o de constrição de bens.

III  -  O  juízo  de  delibação  incidente  na  ação  de
homologação de sentença estrangeira no Brasil não
permite que seja verificado se o mérito da decisão a
ser homologada fere a dignidade humana. 

IV  -  A Convenção  das  Nações  Unidas  Contra  a
Corrupção prevê a cooperação jurídica internacional
em matéria penal e também em matéria cível, desde
que,  nesta  última  hipótese,  tal  cooperação  cível
esteja em consonância com o ordenamento jurídico
interno do Estado requerido. 

a) ( ) apenas I 

b) ( ) I e III 

c) ( ) II e IV

d) ( ) I, II e IV

59. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS: 

I  -  A  qualificação  consiste  na  atividade  de
classificação  jurídica  dos  fatos  transnacionais,  que
antecede a própria escolha da lei e determinação de
jurisdição.

II  -  Os  fatos  e  atos  realizados  no  estrangeiro
precisam,  para  serem  provados,  obedecer
necessariamente  a  todas  as  formalidades  e
restrições da lei brasileira.
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III - De acordo com a Lei de Introdução às Normas
do Direito Brasileiro, caso a obrigação se destine a
ser  executada  no  Brasil,  deve-se  usar  a  lei
estrangeira do local da constituição no tocante aos
requisitos extrínsecos do ato, e ainda a lei brasileira
no tocante à forma essencial.

IV  -  O fundamento do reenvio consiste na vedação
de se utilizar  o direito  material  de um Estado cujo
juiz, hipoteticamente, não o utilizaria na regulação de
determinado fato transnacional.

a) ( ) todos estão corretos

b) ( ) I e III

c) ( ) II e IV

d) ( ) I, III e IV

60. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I  -  O  Protocolo  de  Assunção  sobre  Compromisso
com a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos
do  Mercado  Comum  do  Sul  (Mercosul)  trata  do
sistema de reação do Mercosul em caso de graves
violações de direitos humanos, mesmo que não haja
crises  institucionais  ou  vigência  de  estado  de
exceção.

II  -  O estrangeiro que chegar ao território nacional
poderá  expressar  sua  vontade  de  solicitar
reconhecimento  como  refugiado  a  qualquer
autoridade migratória que se encontre na fronteira,
não podendo ser deportado para Estado em que sua
vida  ou  liberdade esteja  ameaçada,  em virtude de
raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opinião
política,  mesmo  que  apresente  documentação  de
ingresso falsa ou irregular.

III - O Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta,
entre  Brasil  e  Portugal,  concretiza  a  igualdade  de
direitos entre brasileiros e portugueses, cujos efeitos
são automáticos e independem de requerimento do
interessado. 

IV - As organizações internacionais podem invocar,
em seu benefício,  a imunidade plena de jurisdição
mesmo em face de atos de mera gestão, desde que
tal imunidade esteja prevista em tratado. 

a) ( ) apenas II

b) ( ) II e IV

c) ( ) I e III

d) ( ) I, III e IV

- 18  -



GRUPO II I

DIREITO ECONÔMICO E DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

61. A ORDEM ECONÔMICA VISA ASSEGURAR
A EXISTÊNCIA DIGNA DE TODOS, COM BASE NA
VALORIZAÇÃO  DO  TRABALHO  HUMANO  E  NA
LIVRE  INICIATIVA.  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
QUE  NÃO  CORRESPONDE  A  UM  PRINCÍPIO
EXPRESSO DA ATIVIDADE ECONÔMICA:

a) ( ) Soberania  nacional,  tratamento
diferenciado às empresas de pequeno porte e livre
concorrência.

b) ( ) Busca  do  pleno  emprego,  redução  das
desigualdades  sociais  e  regionais,  defesa  do
consumidor.

c) ( ) Propriedade  privada,  função  social  da
propriedade  e  não  intervenção  do  estado  na
economia.

d) ( ) Defesa  do  meio  ambiente,  propriedade
privada e redução das desigualdades sociais.

62. A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS –
CVM É UM ÓRGÃO REGULADOR DO ESTADO,
DOTADO  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA
PRÓPRIA,  VINCULADA  AO  MINISTÉRIO  DA
FAZENDA.  SOBRE  A  CVM,  ASSINALE  A
ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) A Comissão de Valores Mobiliários possui
sede em Brasília, Distrito Federal, tem jurisdição em
todo  o  território  nacional  e  pode  abrir,  manter  e
fechar representações em outras partes do país.

b) ( ) Não  compete  à  CVM  a  fiscalização  e
inspeção de companhias de capital aberto, sendo tal
competência do Conselho Monetário Nacional.

c) ( ) A CVM poderá examinar e extrair cópias
de  registros  contábeis,  livros  ou  documentos,
inclusive  programas  eletrônicos  e  arquivos
magnéticos, ópticos ou de qualquer outra natureza,
bem  como  papéis  de  trabalho  de  auditores
independentes,  devendo  tais  documentos  ser
mantidos  em  perfeita  ordem  e  estado  de
conservação pelo prazo mínimo de cinco anos.

d) ( ) Por  ter  atuação  exclusiva,  é  vedado  à
CVM  a  criação  de  comissões  especiais,  em  que
possam participar outras pessoas, que não aquelas
incluídas nos quadros de funcionários do órgão.

63. ACERCA  DO  MERCOSUL,  ASSINALE  A
ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) De acordo com o protocolo de Ouro Preto,
a estrutura do MERCOSUL contará com os órgãos:
Conselho  do  Mercado  Comum,  Grupo  Mercado
Comum,  Comissão  de  Comércio  do  Mercosul,
Comissão  Parlamentar  Conjunta,  Foro  Consultivo
Econômico-Social,  Secretaria  Administrativa  do
MERCOSUL.

b) ( ) Fazem parte do tratado de extradição de
estrangeiros, entre os Estados parte do MERCOSUL,
os seguintes países: República Federativa do Brasil,
a República do Paraguai, a República da Argentina,
a República Federativa do Uruguai e República do
Chile.

c) ( ) Ainda não há formalização de cooperação
entre  qualquer  dos  países  do  MERCOSUL,
mormente  quanto  à  igualdade  de  tratamento
processual a cidadãos e os residentes permanentes.

d) ( ) São países fundadores do MERCOSUL o
Brasil, a Bolívia, a Argentina, o Paraguai, o Uruguai,
e o Peru.

64.  SOBRE  O  MARCO  CIVIL  DA  INTERNET,
REGULADO PELA LEI Nº 12.965/2014, VERIFIQUE
A ASSERTIVA INCORRETA:

a) ( ) O  responsável  pela  transmissão,
comutação ou roteamento tem o dever de tratar de
forma isonômica quaisquer pacotes de dados, sem
distinção  por  conteúdo,  origem  e  destino,  serviço,
terminal ou aplicação.

b) ( ) Na provisão de conexão à internet, cabe
ao administrador de sistema autônomo respectivo o
dever de manter os registros de conexão, sob sigilo,
em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo
mínimo  de  5  (cinco)  anos,  nos  termos  do
regulamento,  sendo  vedada  a  manutenção  de
registros de conexão a terceiros.

c) ( ) É assegurado aos usuários dos serviços
de  internet,  sendo  essencial  ao  exercício  da
cidadania,  dentre  outros,  os  seguintes  direitos:
inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua
proteção e indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação, inviolabilidade e sigilo do
fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por
ordem judicial, na forma da lei.

-  19  -



GRUPO II I

d) ( ) O  uso  de  internet  no  Brasil  é  pautado
pelos  princípios  da  garantia  da  liberdade  de
expressão,  proteção  da  privacidade;  proteção  dos
dados  pessoais,  preservação  e  garantia  da
neutralidade  de rede,  preservação da estabilidade,
segurança  e  funcionalidade  da  rede,
responsabilização dos agentes de acordo com suas
atividades, preservação da natureza participativa da
rede; liberdade dos modelos de negócios promovidos
na internet.

65. EM  RELAÇÃO  AO  CONSELHO
ADMINISTRATIVO  DE  DEFESA  ECONÔMICA  –
CADE E AO SISTEMA BRASILEIRO DE DEFESA
DA  CONCORRÊNCIA  –  SBDC,  ASSINALE  A
ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) O CADE é formado exclusivamente pelo
Tribunal Administrativo de Defesa Econômica e pelo
Departamento de Estudos Econômicos.

b) ( ) O  CADE  é  uma  autarquia  federal,  com
sede no Distrito Federal, vinculada ao Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

c) ( ) A Superintendência-Geral, um dos órgãos
do CADE, será gerido por um Superintendente Geral,
que terá como uma de suas atribuições, a solicitação
ao  Departamento  de  Estudos  Econômicos  de
estudos e pareceres técnicos.

d) ( ) O Ministério  Público  Federal  não  dispõe
qualquer  meio  de  manifestação  em  processos
administrativos que corram junto ao CADE, por este
ser um órgão autônomo.

66. ACERCA  DA  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DO
DEVEDOR EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO,  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
INCORRETA:

a) ( ) Segundo  entendimento  pacificado  do
Superior Tribunal de Justiça, a inscrição do nome do
devedor em cadastros de proteção ao crédito poderá
permanecer pelo prazo máximo de 5 (cinco)  anos,
independentemente da prescrição da execução.

b) ( ) Em  observância  ao  princípio  da
informação, preconizado pelo Código de Defesa do
Consumidor, o STJ pacificou entendimento de que é
indispensável  o  aviso  de  recebimento  na  carta  de
comunicação ao consumidor sobre a negativação de
seu nome em bancos de dados e cadastros.

c) ( ) Somente  a  partir  do  integral  e  efetivo
pagamento do débito, o credor terá a obrigação de
excluir do registro da dívida o nome do devedor no

cadastro de inadimplentes, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

d) ( ) Caso o devedor já tenha o nome inscrito
nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito,  ou  seja,
quanto  preexistente  legítima  inscrição,  a  posterior
anotação irregular, não gera direito a indenização por
danos morais.

67. EM RELAÇÃO AS AFIRMATIVAS A SEGUIR,
VERIFIQUE A(S) CORRETA(S):

I - O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou
estrangeiro, e o importador respondem, verificada a
existência  de  culpa  ou  dolo,  pela  reparação  dos
danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos
decorrentes  de  projeto,  fabricação,  construção,
montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou
acondicionamento de seus produtos, bem como por
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua
utilização e riscos.

II - O fornecedor de serviços responde pelos vícios
de qualidade que os tornem impróprios ao consumo
ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles
decorrentes  da  disparidade  com  as  indicações
constantes  da  oferta  ou  mensagem  publicitária,
podendo o consumidor  exigir,  alternativamente e à
sua escolha.

III – O Código de Defesa do Consumidor é aplicável
os  contratos  bancários  e  de  planos  de  saúde,
conforme  entendimento  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça.

IV - Prescreve em dois anos a pretensão à reparação
pelos  danos  causados  por  fato  do  produto  ou  do
serviço, iniciando-se a contagem do prazo a partir do
conhecimento do dano e de sua autoria.

Das afirmativas acima, estão corretas:

a) ( ) apenas II, III e IV.

b) ( ) apenas I, II e IV.

c) ( ) apenas II e III.

d) ( ) apenas II  e IV.

68. ACERCA DA LIVRE CONCORRÊNCIA E LEI
ANTITRUSTE,  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
INCORRETA:

a) ( ) Causar prejuízo à livre concorrência ou à
livre iniciativa é causa de constituição de infração da
ordem econômica, independentemente de culpa.
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b) ( ) Coibir e repreender os abusos praticados
no mercado de  consumo,  inclusive  a  concorrência
desleal,  que  possam  causar  prejuízos  aos
consumidores,  é  uma  dos  princípios  da  política
nacional de relações de consumo, previsto no CDC.

c) ( ) O  CADE  reprovou,  inicialmente,  a
operação de compra da Chocolates Garoto S.A. pela
Nestlé Brasil S.A por vislumbrar ato de concentração
de mercado que criaria posição dominante da nova
empresa.

d) ( ) É  facultativa  a  submissão  ao  CADE  de
fusões  em  que  pelo  menos  um  dos  grupos
envolvidos na operação tenha registrado, no último
balanço,  faturamento  bruto  anual  ou  volume  de
negócios total no País, no ano anterior à operação,
equivalente  ou  superior  a  R$  400.000.000,00
(quatrocentos milhões de reais) e  pelo menos um
outro grupo envolvido na operação tenha registrado,
no  último  balanço,  faturamento  bruto  anual  ou
volume de negócios total no País, no ano anterior à
operação,  equivalente  ou  superior  a  R$
30.000.000,00 (trinta milhões de reais).

69. SOBRE  A  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR EM RELAÇÃO  AOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, ASSINALE A ASSERTIVA
CORRETA:

a) ( ) Segundo  entendimento  do  STJ,  não  se
pode considerar legítima a cobrança de tarifa básica
pelo  uso  de  serviços  de  telefonia  fixa,  pois  não
haveria  equilíbrio  econômico-financeiro  entre  o
consumidor final e as empresas de telefonia.

b) ( ) A ação de repetição de indébito de tarifas
de água e esgoto sujeitam-se ao prazo prescricional
do Código de Defesa do Consumidor.

c) ( ) É legítima a cobrança de tarifa de água
fixada de acordo com as categorias de usuários e as
faixas de consumo.

d) ( ) É  inaplicável  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor em relação aos serviços públicos.

70. EM RELAÇÃO AOS DIREITOS BÁSICOS DO
CONSUMIDOR,  ASSINALE  A  ASSERTIVA
INCORRETA:

a) ( ) Não  se  enquadram  no  conceito  de
consumidor final a pessoa jurídica e a coletividade de
pessoas em quantidade indeterminada, não havendo
sobre elas a proteção da legislação consumerista.

b) ( ) É  assegurado  aos  consumidores  a
educação e divulgação sobre o consumo adequado

dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de
escolha e a igualdade nas contratações.

c) ( ) O STJ reconhece como válida a cláusula
contratual de cobrança de comissão de corretagem
de imóvel,  transferindo ao consumidor a obrigação
pelo  pagamento,  no  entanto,  consideram  ilegal  a
cobrança  de  serviço  de  assessoria  técnico-
imobiliária.

d) ( ) Segundo entendimento do STJ, são nulas
as cláusulas contratuais que impõem exclusivamente
ao  consumidor  a  responsabilidade  por  compras
realizadas com cartão de crédito furtado ou roubado,
até  o  momento  da  comunicação  do  furto  à
administradora.

71. RELATIVAMENTE AO CHAMADO DIREITO AO
ESQUECIMENTO, É CORRETO AFIRMAR QUE:

a)  (   ) Os  tribunais  superiores  nunca  trataram da
matéria, pois se trata de tema recente na doutrina do
direito.

b)  (   ) Quando  alguém se  insere  em um fato  de
interesse coletivo, mitiga-se a proteção à intimidade
e privacidade em benefício do interesse público.

c)  (   )  A tese  ganhou  força  com a  aprovação  do
Enunciado  531  na  VI  Jornada  de  Direito  Civil,
promovida pelo CJF/STJ.

d)  (   )  Afronta  o  direito  à  memória  de  toda  a
sociedade,  uma  vez  que  implica  a  perda  de  sua
própria história.

72. EM CASO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE
COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL, ENTENDE O STJ QUE:

I.  Havendo previsão contratual  expressa, a restitui-
ção  dos  valores  pagos  pelo  promitente  comprador
poderá ocorrer ao término da obra.

II. As notas promissórias, dadas em garantia do ne-
gócio jurídico, a título de caução, não perdem a efi-
cácia.

III. Os valores pagos pelo promitente comprador de-
vem ser devolvidos imediatamente e em parcela úni-
ca.

-  21  -



GRUPO II I

IV. Se a rescisão decorreu do inadimplemento na en-
trega do imóvel,  descabe a retenção de percentual
do que foi pago pelo comprador.

Das proposições acima:

a)  (   ) I e IV estão corretas;

b)  (   ) II e III estão corretas;

c)  (   ) III e IV estão corretas;

d)  (   ) I e II estão corretas.

73.  DENTRE  AS  PROPOSIÇÕES  ABAIXO,
ALGUMAS  SÃO  FALSAS,  OUTRAS
VERDADEIRAS:

I. Nos termos da Lei nº 13.185/2015, o bullying, na
rede  mundial  de  computadores,  ocorre  quando  se
usarem os instrumentos que lhe são próprios para
depreciar,  incitar  à  violência  e/ou  adulterar  fotos  e
dados  pessoais,  com  o  intuito  de  criar  meios  de
constrangimento psicossocial.

II. Quanto à responsabilidade civil das redes sociais,
o STJ já entendeu que,  uma vez notificado de que
determinado texto ou imagem possui conteúdo ilícito,
o provedor deve retirar o material do ar no prazo de
24  horas,  sob  pena  de  responder,  solidariamente
com o autor direto do dano, pela omissão praticada.

III. A jurisprudência do STJ consagra a tese de que o
provedor de Internet, administrador de redes sociais,
deve retirar informações difamantes a terceiros, ma-
nifestadas por seus usuários, desde que o ofendido
indique  as  páginas  nas  quais  foram veiculadas  as
ofensas, pois não lhe cabe realizar essa pesquisa.

IV. Quanto aos provedores de serviços na Internet,
tanto  a  doutrina  quanto a  jurisprudência  entendem
existente a responsabilidade dos provedores de con-
teúdo pelas mensagens postadas pelos usuários, o
que não ocorre em relação aos provedores de infor-
mação no tocante às mensagens por eles divulga-
das. 

Das proposições acima:

a)  (   )  I e II estão corretas;

b)  (   )  II e III estão corretas;

c)  (   )  I e IV estão corretas;

d)  (   )  III e IV estão corretas.

74. É CORRETO AFIRMAR QUE:

a) (  ) A venda a ex domino é aquela realizada para
quem não é proprietário da coisa numa conjuntura
apta a iludir qualquer pessoa.

b) (  ) A actio ex empto visa garantir ao comprador de
qualquer  bem  a  entrega  efetiva  do  que  se
convencionou no contrato.

c)  (  ) Na  venda  ad  mensuram,  a  referência  às
dimensões do imóvel é meramente exemplificativa.

d) (  ) Provada a venda ad corpus, descabe o pedido
de complementação  da  área  ou  de  abatimento  de
preço do imóvel.

75. EM MATÉRIA DE DIREITOS DA PERSONALI-
DADE, É CORRETO AFIRMAR QUE: 

I. A pessoa jurídica, assim como a pessoa natural,
pode ser ofendida com atos que atinjam a sua honra
tanto subjetiva quanto subjetiva.

II. Os  danos  morais  por  violação  ao  direito  de
imagem decorrem diretamente do seu uso indevido,
sendo  prescindível  a  comprovação  de  outros
prejuízos.

III. Quando se trata de pessoas que ocupam cargos
públicos, prevalece o entendimento de que há uma
ampliação da liberdade de informação jornalística.

IV. A intimidade e a privacidade das pessoas consti-
tuem direitos irrenunciáveis e absolutos, não poden-
do sofrer restrições em nenhuma hipótese.

Das proposições acima:

a)  (   ) I e II estão corretas;

b)  (   ) I e III estão corretas;

c)  (   ) II e III estão corretas;

d)  (   ) II e IV estão corretas.
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76. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a)  (  ) Os juros moratórios, incidentes sobre a indeni-
zação por danos morais coletivos, decorrentes de re-
paração de ato ilícito, atraem a aplicação da Súmula
54 do Superior Tribunal de Justiça.

b)  (  ) A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido
de que o dano moral coletivo ambiental atinge direi-
tos  de  personalidade do grupo  massificado,  sendo
desnecessária a demonstração de dor, repulsa e in-
dignação.

c)  (  ) Não se admite, nas instâncias extraordinárias,
a  alteração  do  valor  da  indenização  por  danos
morais  coletivos  fixado  na  origem,  porque  tal
providência demandaria a revisão de fatos e provas,
vedada pela Súmula nº 7/STJ.

d)  (  ) Nenhuma resposta está correta.

77. Ao deslocamento de uma porção de terra, por
força  natural  violenta,  desprendendo-se  de  um
prédio para se juntar a outro, dá-se o nome de:

a)  (   ) Aluvião.

b)  (   ) Álveo.

c)  (   ) Achado.

d)  (   ) Avulsão.

78. EM MATÉRIA DE DIREITO DAS SUCESSÕES,
É CORRETO AFIRMAR QUE: 

a)  (   ) A declaração de indignidade, por sentença de
exclusão  de  herdeiro,  não  atinge  quaisquer
alienações de bens hereditários a terceiro de boa-fé.

b)  (   )  Herdeiro  aparente  é  aquele  que,  por  ser
possuidor de bens hereditários, leva à suposição de
que seja o seu legítimo titular.

c)  (   ) A pessoa  não  concebida  até  a  morte  do
testador  pode ser  chamada a  suceder,  desde  que
nascida  com  vida  no  momento  da  abertura  da
sucessão.

d)  (  )  Não havendo herdeiros necessários, serão
chamados  a  suceder  os  colaterais  até  o  terceiro
grau.

79.  COM  BASE  NA  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, É CORRETO
AFIRMAR QUE:

I. O reconhecimento voluntário da paternidade, mes-
mo com o conhecimento de não ser o pai biológico,
estabelecendo-se, em consequência, vínculo afetivo,
que só cessou com o término da relação com a geni-
tora da criança, não impede posterior ação negatória
de paternidade, com base na falsidade do registro.

II. São indispensáveis a autorização judicial e a inter-
venção do Ministério Público, em acordo extrajudicial
firmado  pelos  pais  dos  menores,  em nome  deles,
para fins de receber indenização por ato ilícito, por
se tratar de ato que não se contém nos simples po-
deres  de  administração,  conferidos  aos  pais  pelo
Código Civil.

III. Sendo as benfeitorias obras ou despesas realiza-
das no bem, com o propósito de conservação, me-
lhoramento ou embelezamento, tendo intrinsecamen-
te caráter de acessoriedade, incorporam-se ao patri-
mônio do proprietário, não gerando, ao possuidor de
má-fé, direito de retenção, nem de ressarcimento da-
quelas consideradas necessárias.

IV. É possível a desconsideração inversa da perso-
nalidade jurídica sempre que o cônjuge ou compa-
nheiro empresário se valer de pessoa jurídica por ele
controlada, ou de interposta pessoa física, para sub-
trair do outro cônjuge ou companheiro direitos oriun-
dos da sociedade afetiva.

Das proposições acima:

a)  (   ) I e II estão corretas;

b)  (   ) II e IV estão corretas:

c)  (   ) I e IV estão corretas;

d)  (   ) II e III estão corretas.

80. A LEI Nº 13.146/2015  (ESTATUTO DA PESSOA
COM DEFICIÊNCIA) PRODUZIU, ENTRE OUTRAS,
AS  SEGUINTES  ALTERAÇÕES  NO  ATUAL
CÓDIGO CIVIL:

I.  Extinguiu  a  curatela  e  garantiu  um  sistema
educacional inclusivo.

II.  Desatrelou  os  conceitos  de  incapacidade  e  de
pessoa com deficiência.

-  23  -



GRUPO II I

III.  Facultou  a  adoção do  processo de Tomada de
Decisão Apoiada.

IV.  Garantiu  à  pessoa com deficiência  o  direito  de
votar e ser votada.

Das proposições acima:

a)  (   ) Todas estão corretas;

b)  (   ) I e II  estão corretas;

c)  (   ) II e III  estão corretas;

d)  (  ) III e IV estão corretas.

81. QUANTO À AÇÃO RESCISÓRIA, O NOVO CPC
INTRODUZIU AS SEGUINTES MODIFICAÇÕES NO
CÓDIGO DE 1973:

I. O Ministério Público tem legitimidade para propô-
la, quando não foi ouvido no processo em que era
obrigatória a sua intervenção.

II.  O depósito prévio de cinco por cento sobre o valor
da causa é requisito essencial para a propositura da
ação.

III. A coação da parte vencedora, em detrimento da
parte vencida, passou a ser expressamente prevista
entre as hipóteses de cabimento da ação.

IV. Se a decisão judicial for composta de capítulos, o
pedido  rescisório  pode  ter  por  objeto  apenas  um
deles. 

Das proposições acima:

a)  (   ) I e II estão corretas:

b)  (   ) I e III estão corretas;

c)  (   ) II e IV estão corretas;

d)  (   ) III e IV estão corretas.

82. DE ACORDO COM O NOVO CPC: 

a)   (    )  A alteração de tese jurídica,  adotada em
enunciado de súmula ou em julgamento de casos re-
petitivos, deverá ser precedida de audiências públi-
cas.

b)  (   ) Não será realizada audiência de conciliação
ou mediação apenas se ambas as partes manifesta-
rem,  expressamente,  desinteresse  na  composição
consensual.

c)   (   ) O fiador, quando executado, tem o direito de
exigir que primeiro sejam executados os bens do de-
vedor, situados na mesma comarca, desde que livres
e desembargados.

d)  (   ) Depois da contestação, só é lícito ao réu de-
duzir novas alegações quando forem relativas a direi-
to superveniente.

83.  SEGUNDO  ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

I. Após a entrada em vigor do CPC/2015, não é mais
devida a remessa pelo STJ, ao Tribunal de origem,
do agravo interposto contra decisão que inadmite re-
curso especial,  com base na aplicação de entendi-
mento firmado em recursos repetitivos, para que seja
conhecido como agravo interno.

II. Para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não
basta a impugnação genérica dos fundamentos da
decisão agravada, pois, à falta de contrariedade, per-
manecem incólumes os motivos expendidos por seu
prolator.

III. Não é necessário o esgotamento das instâncias
ordinárias para a  interposição do recurso especial,
pois,  além de cabível  contra  decisões que tenham
julgado a ação em última instância, também o é con-
tra aquelas que a julgaram em única instância.

IV. A falta de indicação do dispositivo legal suposta-
mente violado só não obsta o conhecimento do re-
curso especial quando este for interposto com funda-
mento na alínea “c” do permissivo constitucional.

Das proposições acima:

a)  (   ) I e II estão corretas;

b)  (   ) I e III estão corretas;
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c)  (   ) II e IV estão corretas;

d)   (   ) III e IV estão corretas.

84. É CORRETO AFIRMAR QUE:

a)  (   )  O assistente atuará como auxiliar da parte
principal e, sendo revel o assistido, será considerado
seu gestor de negócios.

b)  (   )  A incompetência relativa pode ser alegada
pelo Ministério Público nas causas em que atuar.

c)  (   ) A oposição é modalidade de intervenção vo-
luntária de terceiro, podendo ser interventiva ou autô-
noma.

d)  (   ) O juiz apreciará livremente a fé que deve me-
recer o documento, quando, em ponto substancial e
sem ressalva, contiver entrelinha ou borrão.

85. SÃO INOVAÇÕES DO CPC/2015 EM RELAÇÃO
AO CÓDIGO DE 1973:

I. A previsão da figura do amicus curiae em todos os
graus de jurisdição.

II. A inserção de disposições gerais sobre coopera-
ção jurídica internacional.

III. A tempestividade do ato praticado antes do seu
termo inicial.

VI. O incidente de desconsideração da personalidade
jurídica.

Das proposições acima:

a)  (   ) I e II estão corretas;

b)  (   ) II e III estão corretas;

c)  (   ) III e IV estão corretas;

d)  (   ) Todas estão corretas.

86.  NOS  MOLDES  DO  ATUAL  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL:

a)  (   ) Se a ação continente tiver sido ajuizada antes
da ação contida, ambas as ações deverão ser reuni-
das para julgamento conjunto.

b)  (   ) O juiz pode limitar o número de litisconsortes,
em qualquer hipótese, na fase de conhecimento, li-
quidação de sentença ou execução. 

c)  (   ) Presume-se verdadeira a alegação de hipos-
suficiência  econômica,  se  for  formulada  exclusiva-
mente por pessoa natural.

d)  (   ) O Ministério Público será intimado a intervir,
como fiscal da ordem jurídica, nas causas em que for
parte a Fazenda Pública.

87.  DENTRE  AS  PROPOSIÇÕES  ABAIXO,
ALGUMAS  SÃO  FALSAS,  OUTRAS
VERDADEIRAS:

I. No atual Código de Processo Civil, a tutela provisó-
ria passou a ser entendida como gênero, de que são
espécies a tutela de urgência e a tutela de evidência.

II. A tutela de evidência não será concedida se não fi-
car demonstrado o perigo de dano ou de risco ao re-
sultado útil do processo.

III. A tutela de urgência de natureza antecipada não
será  concedida  quando  houver  perigo  de
irreversibilidade dos efeitos da decisão.

IV. A tutela cautelar e a tutela antecipada, modalida-
des da tutela de evidência, não se confundem, pois a
primeira não concede o direito material em si.

Das proposições acima:

a)  (   ) I e II estão corretas;

b)  (   ) I e III estão corretas;

c)  (   ) II e III estão corretas;

d)  (   ) III e IV estão corretas.

88. EM TEMA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,
É CORRETO AFIRMAR QUE, DE ACORDO COM O
NOVO CPC:
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a)  (   ) Interrompem o prazo para a interposição de
outro recurso e, por via de consequência, ocorre a
suspensão da eficácia da decisão embargada.

b)  (  )  Quando  houver  reiteração  daqueles
considerados  protelatórios,  a  interposição  de  outro
recurso  ficará  condicionada,  sempre,  ao  depósito
prévio do valor da multa.

c)   (   ) São cabíveis contra qualquer decisão judici-
al, mantida, quanto às hipóteses que justificam sua
interposição, a redação do art. 535 e seus incisos do
CPC de 1973. 

d)   (   ) Admitem a aplicação do princípio da fungibili-
dade,  desde  que  o  recorrente  seja  intimado  para
ajustar  as  razões  recursais  às  exigências  do  art.
1.021, § 1º.

89. SEGUNDO O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

I. A suspensão de liminar,  concedida em ação civil
pública ajuizada pelo Ministério Público para prote-
ção do meio ambiente, exige a demonstração, preci-
sa e cabal, de que a decisão a quo importa em grave
lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia
públicas.

II. Na ação civil pública por ato de improbidade admi-
nistrativa, ajuizada pelo Ministério Público, a presen-
ça de indícios de cometimento de atos previstos na
Lei nº  8.429/1992  autoriza o recebimento da petição
inicial, pois deve prevalecer, na fase inicial, o princí-
pio do in dubio pro societate.

III. A ação civil pública, como as demais, submete-se,
quanto  à competência, à  regra  estabelecida no  art.
109, I, da CF, segundo a qual cabe aos juízes fede-
rais processar e julgar "as causas em que a União,
entidade  autárquica  ou  empresa  pública federal fo-
rem interessadas na condição de autoras, rés, assis-
tentes  ou  oponentes”,  não  bastando,  para  fixar  a
competência federal, que o Ministério Público Fede-
ral figure no polo ativo da demanda.

IV. Em ação civil pública por ato de improbidade ad-
ministrativa,  a  medida cautelar  de indisponibilidade
dos bens do demandado está condicionada à com-
provação de que o réu está dilapidando o seu patri-
mônio ou na iminência de fazê-lo, pois é necessária
a demonstração do periculum in mora.

Das proposições acima:

a)  (   ) I e II estão corretas;

b)  (   ) II e III estão corretas;

c)  (   ) I e IV estão corretas;

d)  (   ) II e IV estão corretas.

90. É CORRETO AFIRMAR QUE O NOVO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL:

a)  (   ) Ampliou as hipóteses de aplicação da remes-
sa necessária.

b)  (   ) Criou o incidente de resolução de demandas
repetitivas.

c)  (   ) Extinguiu o juízo de admissibilidade pelo tri-
bunal ad quem.

d)   (   ) Permitiu o julgamento surpresa para garantir
a celeridade processual.
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DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

91. QUANTO A TEORIA DO DOMÍNIO DO FATO,
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   ) acaba com a distinção entre autor e partícipe
por instigação e cumplicidade;

b) (    ) aplica-se a crimes dolosos e culposos;

c) (    ) é incompatível com a hipótese de coautoria;

d) (   ) permite considerar autor quem realize uma
parte  necessária  da  execução  do  plano  global,
mesmo  não  constitua  um  ato  típico  em  sentido
estrito.

92.  NO  TEMA  DE  CRIMES  PRÓPRIOS,  DE
ACORDO  COM  DOUTRINA  MAIS  RECENTE,
ASSINALE A ALTERNATIVA  INCORRETA:

a)  (    )  considerá-los como crimes de  infração  de
dever permite a melhor delimitação entre autores e
partícipes;

b) (    )  o  extraneus  pode ser   autor  de peculato-
desvio, tendo em vista o artigo 30 do Código Penal;

c) (    )  somente  um  intraneus pode  ser  autor  de
concussão, ainda que não tenha o domínio do fato;

d) (    ) de acordo com Roxin pode haver coautoria
quando um dever  está  confiado  a várias  pessoas,
como, por exemplo, na vigilância de internos de uma
prisão.

93.  ASSINALE  A  ALTERNATIVA CORRETA.  EM
MATÉRIA  DE  CRIMES  CONTRA  A  ORDEM
ECONÔMICA:

a) (   ) de acordo com orientação da 2ª Câmara de
Coordenação  e  Revisão  do  MPF,  o  crime  de
formação de cartel é de natureza permanente;

b) (    ) o abuso do poder econômico e a formação de
cartel são crimes materiais;

c) (   ) a pena cominada em abstrato ao crime de
abuso de poder econômico é superior à prevista para
o crime de formação de cartel;

d)  (    )  a Lei  n.  12.529,  de 30/11/11 prevê que o
CADE  poderá  celebrar  acordo  de  leniência,  com

pessoas físicas e jurídicas autoras da infração, com
a interveniência do Ministério Público.

94. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA. EM
TEMA  DE  ESTELIONATO  PREVIDENCIÁRIO
SEGUNDO ENTENDIMENTO DA 2ª  CÂMARA DE
COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF:

a) (   ) havendo imposição de prestação pecuniária
ela  pode  ser  aplicada  na  melhoria  do  serviço  de
atendimento ao segurado na agência da previdência
social lesada;

b) (    )  a  prescrição  do  crime,  em detrimento  do
INSS,  cometido  mediante  saques  indevidos  de
benefícios previdenciários após o óbito do segurado,
ocorre  em  doze  anos  a  contar  da  data  do  último
saque;

c) (    ) na hipótese anterior é cabível o arquivamento
de  procedimento  investigatório  quando
constatadas(a) a realização de saques por meio de
cartão magnético, (b) a inexistência de renovação da
senha,  (c)  a  inexistência  de  procurador  ou
representante legal cadastrado na data do óbito e (d)
a  falta  de  registro  visual,  cumulativamente,  a
demonstrar  o  esgotamento  das  diligências
investigatórias  razoavelmente  exigíveis  ou  a
inexistência  de  linha  investigatória  potencialmente
idônea;

d) (    ) na hipótese anterior é cabível o arquivamento
do  procedimento  investigatório  quando não  houver
prova  de  dolo  no  saque  de  até  cinco  benefícios
previdenciários.

95.  ASSINALE  A  ALTERNATIVA CORRETA.  EM
MATÉRIA DE CRIMES AMBIENTAIS:

 a) (    )  conforme entendimento da 2ª Câmara de
Coordenação e  Revisão  é aplicável  o  princípio  da
insignificância;

b) (    )  pode-se  invocar  a  definição  de  floresta,
consoante a Convenção Quadro das Nações Unidas
sobre Mudanças Climáticas,  como área mínima de
terra de 0,05-1,0 hectare com cobertura arbórea (ou
densidade  equivalente)  superior  a  10-30  %,  com
árvores com potencial para atingir uma altura mínima
de 2-5 metros na maturidade no local;
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c) (    )  conforme entendimento  da  2ª  Câmara  de
Coordenação e Revisão é adequada a imposição da
obrigação de fornecer cesta básica a entidades de
caridade como pena de prestação pecuniária;

d) (    )  entende-se por  Unidades de Conservação
apenas  as  Estações  Ecológicas,  as  Reservas
Biológicas,  os  Parques Nacionais,  os  Monumentos
Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre.

96.  EM  TEMA DE  RESPONSABILIDADE  PENAL
DA  PESSOA  JURÍDICA,  ASSINALE  A
ALTERNATIVA INCORRETA:

a) (   ) o dolo identifica-se com  o conhecimento do
risco  que  a  conduta  empresarial  representa  a  um
bem jurídico;

b)  (   ) A culpabilidade se configura pelo caráter ou
forma de condução da empresa;

c) (   ) ela depende do respeito ao princípio da dupla
imputação, consistente na exigência de se oferecer
denúncia tanto em relação aos gestores da pessoa
jurídica,  em  nome  pessoal,  quanto  em  relação  à
pessoa jurídica;

d) (   ) a culpa é a ausência evitável de conhecimento
do  risco  gerado  pelo  desempenho  da  atividade
empresarial.

97.  ACERCA  DO  CRIME  CONTINUADO,  NO
DIREITO  BRASILEIRO,  ASSINALE  A
ALTERNATIVA CORRETA:

a) (    ) embora adotada a teoria objetiva, não  é de
se afastar o exame de aspectos subjetivos da ação
típica;

b) (    )  crimes da mesma espécie  são apenas os
crimes previstos no mesmo tipo penal;

c) (    )  nos crimes previdenciários  e  tributários,  a
jurisprudência  nacional  não  aceita  a  continuidade
delitiva de sonegações em períodos superiores a um
ano;

d) (   )  de  acordo  com  o  STJ,  o  lapso  temporal
máximo para caracterizar a continuidade delitiva nos
crimes contra o patrimônio é de 90 dias.

98.  ASSINALE  A  ALTERNATIVA  INCORRETA:
APLICÁVEL EM TESE O ARTIGO 339 DO CÓDIGO
PENAL (DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA):

a) (   )  ao  advogado,  mesmo  no  exercício  do
mandato;

b) (   ) se imputado fato determinado que configure
crime ou contravenção;

c)  (   )  ao  colaborador  que  imputar  falsamente  a
prática  de  infração  penal  a  pessoa  que  sabe  ser
inocente;

d) (   ) se presente o dolo indireto de dar causa à
instauração  de  investigação  policial,  de  processo
judicial, investigação administrativa, inquérito civil ou
ação de improbidade administrativa contra alguém.

99. EM RELAÇÃO AO TIPO PENAL DO TRÁFICO
DE  PESSOAS,  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
CORRETA:

a) (   ) o consentimento válido para o exercício da
prostituição não exclui o crime;

b)  (   ) a pena cominada absorve a violência utilizada
para agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir,
comprar, alojar ou acolher pessoa;

c) (   ) a Lei n. 13.344 , de 2016, ao revogar o art.
231 do Código Penal, repetiu os termos do conceito
de  tráfico  de  pessoas,  presente  no  Protocolo
Adicional à Convenção de Palermo;

d) (   ) a pena é reduzida se o agente for primário e
não integrar associação criminosa.

100.  EM  TEMA  DE  CRIMES  CONTRA  A
INCOLUMIDADE  PÚBLICA,  ASSINALE  A
ALTERNATIVA INCORRETA:

a) (   ) incorre no chamado ataque de denegação de
serviço  quem  interrompe  perturba,  impede  ou
dificulta o restabelecimento de serviço telemático ou
de informação de utilidade pública;

b) (   ) considera-se como tal a conduta descrita na
Lei n. 11.343, de 2006, de conduzir embarcação ou
aeronave  após  o  consumo  de  drogas,  expondo  a
dano potencial a incolumidade de outrem;
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c) (   ) é característico desses crimes ultrapassarem
a ofensa  a  determinada pessoa e classificarem-se
como vagos;

d) (   ) o exercício ilegal da medicina, arte dentária ou
farmacêutica  classifica-se  como  crime  comum  ou
próprio.

101.  CONSIDERANDO  OS  CONCEITOS  DE
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA,  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA  E  CONSTITUIÇÃO  DE  MILÍCIA
PRIVADA, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   )  a Lei n. 12.850, 2013, com a nova redação
dada ao art.  288 e seu parágrafo único,  promoveu
indiscutível  novatio legis in pejus;

b) (   ) constatada a inovação artificiosa do estado de
lugar, de coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a
erro o juiz ou o perito, configura-se, em tese, o crime
de obstrução à justiça e não o de fraude processual;

c) (   ) na constituição de milícia privada necessário o
concurso de, pelo menos,  três pessoas;

d) (   )  uma  associação  criminosa  está  restrita  à
prática de crimes com início e resultado no território
nacional.

102.  TENDO  EM  MENTE  O  PARADIGMÁTICO
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL 470, ASSINALE
A ALTERNATIVA  INCORRETA:

 a) (   ) no crime de corrupção passiva necessário o
nexo de causalidade entre a vantagem indevida e o
ato  de  ofício,  mas  irrelevante  a  destinação  que  o
agente venha a dar aos recursos recebidos;

b) (   )  não é necessário que o funcionário público
pratique  efetivamente  o  ato  de  ofício,  bastando  a
possibilidade de que a vantagem indevida venha a
influir  na  prática  do  ato  de  ofício  pelo  funcionário
público;

c)  (   ) a autolavagem pressupõe a prática de atos
de  ocultação  autônomos  do  produto  do  crime
antecedente já consumado;

d)  (   )  o  ato  de  ofício  precisa  estar  indicado  na
denúncia.

103.  QUANTO  AO  CRIME  DE  CONTRABANDO,
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   ) cabe suspensão condicional do processo; 

b) (   ) a prescrição, antes de transitar em julgado a
sentença, é de 12 anos; 

c) (   )  tanto  na  figura  básica  como  nas  figuras
assimiladas  o  agente  deve  ser  comerciante  ou
industrial,  ainda  que  exercendo  a  atividade  em
residência;

d) (   ) a proibição pode ser absoluta e relativa, mas
nunca temporária.

104.  EM  MATÉRIA  DE  CRIMES  DA  LEI  DE
LICITAÇÕES  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
INCORRETA:

a) (    ) é incontroversa a necessidade de demonstrar
o prejuízo ao erário na dispensa ou inexigibilidade de
licitação,  bem  como  na  conduta  de  deixar  de
observar as formalidades pertinentes à dispensa ou
à inexigibilidade;

b) (   )  a  denúncia  precisa  descrever  como  o
beneficiário da dispensa ou inexigibilidade ilegal da
licitação, para celebrar contrato com o Poder Público,
concorreu para a consumação da ilegalidade; 

c) (   ) a Lei n. 8.666, de 1993, zela pela preservação
da  moralidade  administrativa  correlacionada  aos
princípios da competitividade e da isonomia;

d)  (   ) há concurso aparente de normas entre o art.
89 da Lei n. 8.666 e o art. 1º, XI  do Decreto-lei n.
201/67.

105.  NO  TEMA  DE  CRIMES  CIBERNÉTICOS,
ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) (   ) a simples existência de imagens ou vídeos
com  conteúdo  de  cena  de  sexo  explícito  ou
pornográfico  envolvendo  criança  ou  adolescente
disponibilizados  na  Internet  para  o  acesso  a
internautas não é suficiente para a caracterização do
tipo penal do art.  241-A do EC, sendo relevante o
efetivo ingresso por usuários;

b) (   ) o crime de divulgar cena de sexo explícito ou
pornográfica infanto-juvenil consuma-se no endereço
do responsável pelo site;
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c) (   ) se fotografia, vídeo ou outra forma de registro
de cena  de sexo  explícito  ou pornográfica  infanto-
juvenil   em  sistema  de  informática  ou  telemático
estiverem hospedados em servidor fora do país, é o
bastante  para  caracterizar  a  transnacionalidade
exigida  pelo  art.  109,  V  da  Constituição  da
República, de 1988;

d) (   )  na  jurisprudência  do  STJ  consolidou-se  o
entendimento de que a transferência fraudulenta de
recursos de contas bancárias por meio da Internet
configura o crime de furto qualificado.

106. NO QUE SE REFERE À COMPETÊNCIA NO
PROCESSO PENAL RELACIONADO AO TEMA DO
TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE  DROGAS,
ANALISE AS  AFIRMATIVAS  ABAIXO  À  LUZ  DO
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADE  NA
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA:

I  – Quando se trata de importação, a competência
para  julgar  a  ação  penal  é  do  juízo  do  local  da
apreensão da droga,  onde se consuma o crime,  e
não o lugar do destino; 

II  –  Quando se  trata  de  exportação,  cujos  últimos
atos  de  execução  são  praticados  dentro  do  país,
frente ao disposto no art. 70 do CPP, a competência
é do Juízo  Federal  do local  da remessa da droga
para o exterior; 

III  –  Tanto  na  importação  como  na  exportação,  a
competência é do Juízo Federal onde apreendida a
droga;

IV –  Os crimes praticados nos municípios que não
sejam  sede  de  vara  federal  serão  processados  e
julgados na vara federal da circunscrição respectiva,
sendo inviável a delegação de competência para a
Justiça Estadual, não podendo haver a definição da
competência  de  outro  juízo  se  for  crime  único  de
tráfico.

Ante as assertivas acima:

a) ( ) apenas  as  assertivas  I,  II  e  IV  estão
integralmente corretas;

b) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  II  estão
integralmente corretas;

c) ( ) apenas  as  assertivas  III  e  IV  estão
integralmente corretas;

d) ( ) apenas a assertiva III  está integralmente
correta.

107. EM  RELAÇÃO  À  COLABORAÇÃO
PREMIADA, TÉCNICA DE OBTENÇÃO DE PROVA
NO  PROCESSO  PENAL (LEI  12.850/2013),  COM
BASE  NO  ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL:

I – Para fins de homologação do acordo, a análise do
juiz  competente  se  limita,  como  regra,  a  aferir  a
regularidade,  a  voluntariedade,  a  legalidade  e  a
proporcionalidade dos benefícios propostos diante do
teor da colaboração; 

II  –  A pessoa  física  que,  dentre  inúmeras  outras
pessoas, for referida por um colaborador, tem direito
a  acesso  a  todos  os  termos  de  depoimentos
prestados no bojo da colaboração premiada para o
exercício da ampla defesa, observados os limites da
Súmula Vinculante n. 14-STF;

III – Por se tratar de negócio jurídico personalíssimo,
o  acordo  de  colaboração  premiada  não  pode  ser
impugnado  por  coautores  ou  partícipes  do
colaborador  na  organização  criminosa  e  nas
infrações  penais  por  ela  praticadas,  ainda  que
venham  a  ser  expressamente  nominados  no
respectivo  instrumento  no  relato  da  colaboração  e
seus possíveis resultados;

IV  –  Os  princípios  da  segurança  jurídica  e  da
proteção  da  confiança,  quando  cumpridas  as
obrigações  assumidas  pelo  colaborador,  tornam
indeclinável o dever estatal de honrar o compromisso
assumido no acordo de colaboração, concedendo a
sanção premial estipulada, legítima contraprestação
ao  adimplemento  da  obrigação  por  parte  do
colaborador. 

Ante as assertivas acima:

a) ( ) apenas  as  assertivas  I,  III  e  IV  estão
integralmente corretas;

b) ( ) apenas a assertiva III  está integralmente
correta;

c) ( ) apenas  as  assertivas  II,  III  e  IV  estão
integralmente corretas;

d) ( ) apenas  as  assertivas  III  e  IV  estão
integralmente corretas.

108. ANALISE  OS  PROBLEMAS  ABAIXO
DESTACADOS:

I  – No âmbito de uma investigação criminal,  foram
expedidos  mandados  de  busca  e  apreensão  pelo
Juiz Federal de primeiro grau, cumpridos nos estritos
limites  do  que  determinado  na  decisão  judicial.
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Juntamente  com  os  documentos  apreendidos  na
casa  de  “X”  (um  dos  investigados)  foram
encontrados  de  forma  fortuita  e  misturados  com
outros também inúmeros documentos que indicam a
participação de “Y”, parlamentar federal, em crimes
diversos  e  sem  conexão  com  os  fatos  que  estão
sendo  apurados  em primeiro  grau.  Nesse  caso,  é
correto  dizer  que  o  membro  do  Ministério  Público
Federal atuante no caso poderá requerer ao juiz que
proceda à separação dessas provas com remessa
ao STF para os fins legais, com determinação ainda
do regular  andamento  da  investigação  quanto  aos
demais  fatos  que  sejam da  atribuição  de  primeiro
grau.

II – Membro do MPF denunciou “Y” perante o Juízo
Federal de primeiro grau. Durante a instrução, “Y” foi
diplomado deputado federal.  Após a diplomação, o
juízo de primeiro grau indeferiu pedidos da defesa de
nulidade de interceptação telefônica e determinou a
realização  de  perícia  contábil  em  documentos
apresentados  pela  acusação.  Os  autos  foram
enviados ao Ministério Público. Manifestando-se no
sentido de que houve violação ao devido processo
legal, porque, com a diplomação, o juízo de primeiro
grau perdeu sua competência, é correto dizer que o
parquet deverá pedir ao juiz que anule os seus atos
decisórios  praticados  após  a  diplomação  e  após
remeta os autos ao STF.

III  –  Juiz  Federal  “Z”  determinou  a  expedição  e
mandados  de  busca  e  apreensão  a  serem
executados  em  várias  jurisdições,  inclusive  em
outras unidades da federação. Não houve expedição
de  carta  precatória  entre  os  juízes  federais  das
seções judiciárias distintas para o cumprimento dos
mandados. Essa circunstância não revela nenhuma
nulidade  nas  buscas  efetivadas,  apenas  meras
irregularidades,  segundo  entendimento  consolidado
pelo Superior Tribunal de Justiça.

Ante as assertivas acima, é correto dizer:

a) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  III  estão
integralmente corretas;

b) ( ) todas  as  assertivas  estão  integralmente
corretas;

c) ( ) apenas  a  assertiva  I  está  integralmente
correta;

d) ( ) apenas  as  assertivas  II  e  IIII  estão
integralmente corretas.

109. ANALISE AS ASSERTIVAS ABAIXO:

I – Recurso especial não admitido na origem, com a
manutenção  da  inadmissibilidade  pelo  Superior

Tribunal  de  Justiça,  diante  da  intempestividade  do
recurso confirmada, obsta o trânsito em julgado do
decreto condenatório. 

II  –  “X”,  réu  em  ação  penal  perante  o  juízo  de
primeiro  grau,  foi  condenado,  em  liberdade,  a  23
anos de reclusão  por  inúmeros  crimes.  Não estão
presentes  os  pressupostos  da  prisão  preventiva.
Parcialmente  inconformado,  interpôs  apelação
pugnando exclusivamente a redução da pena para
18  anos  de  reclusão.  Juntamente  com  o  apelo,
formulou  pedido  para  iniciar  imediatamente  o
cumprimento  da  pena  privativa  de  liberdade.  É
correto  dizer  que  o  membro  do  Ministério  Público
Federal que receber os autos para as contrarrazões
e apreciar o pedido formulado deverá se manifestar
contrariamente  ao  pleito  da  execução  da  pena
formulado  pela  defesa,  ante  a  necessidade  de
respeito ao duplo grau de jurisdição.

III  – Diante da atual natureza da pena de multa, é
entendimento sedimentado do Superior Tribunal  de
Justiça de que o direito de punir do Estado se exaure
com o cumprimento da pena privativa de liberdade
ou da restritiva de direitos. 

Ante as assertivas acima:

a) ( ) apenas  as  assertivas  II  e  III  estão
integralmente corretas;

b) ( ) apenas a  assertiva  II  está  integralmente
correta;

c) ( ) apenas a assertiva  III está integralmente
correta;

d) ( ) todas  as  assertivas  estão  integralmente
corretas.

110. ANALISE AS ASSERTIVAS ABAIXO:

I  –  A  jurisprudência  do  STJ é  no  sentido  da
possibilidade de alteração da data-base da execução
penal, quando sobrevier nova condenação, seja por
fato  anterior  ou  posterior  ao  início  da  execução
penal,  tendo  como  novo  termo  a  quo,  a  data  do
trânsito  em  julgado  do  decreto  condenatório
superveniente. 

II – O fato de o apenado estar no gozo do livramento
condicional  não  constitui  condição  impeditiva  à
concessão  da  benesse  da  comutação  das  penas,
não  se  podendo  computar  o  período  em  que  o
apenado  permaneceu  solto  em  livramento  como
pena  cumprida  enquanto  não  sobrevenha  decisão
final  a  respeito  da  revogação  ou  manutenção  do
benefício. 
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III – É entendimento do STJ que o ajuizamento da
queixa-crime,  mesmo  apresentada  perante  o  juízo
absolutamente  incompetente,  interrompe  a
decadência. 

Diante  das  assertivas  acima,  analise  as
alternativas abaixo:

a) ( ) apenas a assertiva II está correta;

b) ( ) apenas as assertivas I  e II estão corretas;

c) ( ) todas as assertivas estão corretas;

d) ( ) nenhuma  das  assertivas  estão
integralmente corretas.

111. ANALISE AS SEGUINTES ASSERTIVAS:

I – Tribunal Regional Federal julgou apelação e lhe
deu parcial provimento, mantendo a condenação de
Y pelo  crime  de  peculato.  O  réu  interpôs  recurso
especial,  que não foi admitido. Ajuizado agravo, os
autos  subiram  para  o  STJ,  que,  entendendo  não
estarem preenchidos os requisitos legais do recurso
especial, manteve a decisão de inadmissibilidade. O
feito  transitou  em  julgado.  Alegando  que  a
condenação  que  remanesceu  se  fundou
exclusivamente em documentos falsos,  é correto o
ajuizamento  de  revisão  criminal  perante  o  próprio
Tribunal Regional Federal que julgara a apelação.

II - Instaurada investigação criminal por um membro
do  Ministério  Público  Federal  na  Procuradoria  da
República  no  Município  Z,  o  advogado  do
investigado impetrou  habeas corpus  perante o Juiz
Federal  da  localidade  respectiva,  pugnando  o
trancamento  sob  o  argumento  da  indiscutível
prescrição do fato. Sem concessão de liminar, o juízo
solicitou informações ao  parquet  para subsidiar sua
decisão de mérito. Estão corretos os procedimentos
adotados pelo advogado e pelo juízo monocrático. 

III  –  Promotor  de  Justiça  instaurou  investigação
criminal e, ao final, concluindo que os fatos seriam
de atribuição do Ministério Público Federal, declinou
de  sua  atribuição,  remetendo  os  autos  ao  Juiz
Estadual  da  sua  Comarca.  Concordando
integralmente  com  a  manifestação  do  Promotor,  o
Juiz Estadual acolheu o pedido e remeteu os autos
ao  Juiz  Federal  competente,  que  imediatamente
encaminhou os autos ao MPF, sem qualquer análise
de mérito. Ao receber os autos, se estiver convicto
de que a atribuição não é sua, é correto dizer que,
segundo  a  atual  jurisprudência  do  STF,  deverá  o
membro  do  Ministério  Público  Federal  suscitar
conflito  de  atribuições  a  ser  resolvido  pelo
Procurador-Geral da República. 

Diante  das  assertivas  acima,  analise  as
alternativas abaixo:

a) ( ) apenas  a  assertiva  I  está  integralmente
correta;

b) ( ) apenas  as  assertivas  I   e  II  estão
integralmente corretas;

c) ( ) todas  as  assertivas  estão  integralmente
corretas;

d) ( ) nenhuma  das  assertivas  está
integralmente correta.

112. NO QUE SE REFERE AO JÚRI, ANALISE AS
ASSERTIVAS ABAIXO:

I – Se, em razão de recurso da defesa, o Tribunal de
apelação  entender  que  não  existiu  a  qualificadora
reconhecida  pelo  Conselho  de  Sentença  deverá
necessariamente  submeter  o  acusado  a  novo
julgamento,  não  podendo,  em  hipótese  alguma,
afastar essa qualificadora.

II – Segundo a legislação processual penal, durante
os  debates,  sob  pena  de  nulidade,  as  partes  não
poderão fazer referências à decisões que julgaram a
acusação  como  argumento  de  autoridade,  aí
incluídas  tanto  as  que  prejudiquem  como  as  que
beneficiem o acusado.

III – Se forem dois ou mais os acusados, as recusas
dos jurados poderão ser feitas  por um só defensor. 

Diante  das  assertivas  acima,  analise  as
alternativas abaixo:

a) ( ) apenas  a  assertiva  I  está  integralmente
correta;

b) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  II  estão
integralmente corretas;

c) ( ) todas  as  assertivas  estão  integralmente
corretas;

d) ( ) nenhuma  das  assertivas  está
integralmente correta.

113. ANALISE AS ASSERTIVAS A SEGUIR: 

I – A extradição é um instrumento processual penal
em  benefício  do  Estado  requerente  e  a  eventual
oposição da pessoa a ser extraditada é irrelevante
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depois  da  autorização  deferida  pelas  autoridades
competentes do Estado requerido. 

II  –  A falta  de  tratado  bilateral  de  extradição  por
determinado crime entre o Brasil e o país requerente
não impede a formulação e o atendimento do pedido
extradicional,  desde  que  o  Estado  requerente
prometa  reciprocidade  de  tratamento  ao  Brasil
formalmente transmitido por via diplomática.

III – No instituto da transferência de execução não é
a pessoa que é trasladada ou transferida de um país
a outro, mas a sentença condenatória. Desse modo,
uma sentença é transferida a outro Estado para a
execução  penal  quando  não  é  possível  ou  viável
legalmente a extradição desse condenado.

Diante  das  assertivas  acima,  analise  as
alternativas abaixo:

a) ( ) todas as assertivas estão corretas;

b) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  II  estão
integralmente corretas;

c) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  III  estão
integralmente corretas;

d) ( ) apenas  as  assertivas  II  e  III  estão
integralmente corretas.

114.  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
INTEGRALMENTE CORRETA:

a) ( ) A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal é no sentido de que a participação de um
julgador impedido, quando do julgamento de recurso
no órgão colegiado de tribunal inferior, não acarreta
nulidade automaticamente da decisão proferida, se,
excluindo-se  o  voto  do  impedido,  o  resultado  da
votação permaneceria a mesma. 

b) ( ) É  cabível  reclamação  ajuizada  para
garantir  a  autoridade  de  decisão  do  Supremo
Tribunal  Federal  desprovida  de  efeito  vinculante,
proferida  em  processo  de  índole  subjetiva  cuja
relação  processual  não  foi  integrada  pelo
reclamante, mas cujo resultado lhe interesse. 

c) ( ) Indícios  e  provas  indiretas  não  são
suficientes  para  embasar  uma  condenação  penal
segundo a legislação processual penal brasileira.

d) ( ) Crime cometido por indígena contra outro
indígena dentro da aldeia é de competência federal
porque  se  presume  haver  disputa  sobre  direitos
indígenas.

115. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) Em  razão  da  matéria,  compete
necessariamente à Justiça Federal processar e julgar
os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir
material  pornográfico  envolvendo  criança  ou
adolescente quando praticados por meio da rede de
computadores, bastando, para tanto, que o material
tenha estado acessível  por alguém no estrangeiro,
ainda que não haja evidências de que esse acesso
realmente tenha ocorrido.

b) ( ) É  entendimento  do  STF  que  o
oferecimento  de  denúncia,  promoção  de
arquivamento  ou  a  requisição  ou  determinação de
diligências externas ao procedimento investigatório,
posterior ao decurso de prazo para a propositura da
ação penal pública, afastam o direito da ação penal
privada subsidiária, pois não há inércia do titular da
ação. 

c) ( )  O entendimento atual do Supremo Tribunal
Federal no que se refere à proteção contra entradas
em domicílio sem ordem judicial é no sentido de que
não será uma constatação de flagrância, posterior ao
ingresso, que justificará a medida, de modo que os
agentes estatais devem demonstrar, posteriormente
à execução do  ato,  que  havia  elementos  mínimos
prévios  para  caracterizar  a  justa  causa  para  a
medida. 

d) ( ) São legítimas as normas de Constituições
Estaduais  que  subordinam  o  início  formal  de  um
processo  acusatório  contra  governador  a  um juízo
político da Assembleia Legislativa respectiva, pois as
disposições  constitucionais  que  suprimiram  a
necessidade  de  autorização  legislativa  para
processamento  de  parlamentares  não  alterou  a
situação jurídica dos governadores.

116. NO QUE SE REFERE AO TEMA DE PRISÕES
CAUTELARES:

I  –  É  entendimento  majoritário  que  na  fase  da
investigação criminal o decreto de prisão preventiva
depende  de  requerimento,  não  podendo  o  juiz
decretá-la ex officio, vedação que não se verifica na
hipótese em que,  mesmo na investigação,  receber
autos de prisão em flagrante e verificar presentes os
requisitos da preventiva. 

II  – A prisão temporária não é cabível no curso de
ação penal já instaurada, bem assim é descabida a
prisão ou detenção de qualquer eleitor, no prazo de
cinco dias antes e 48 horas depois do encerramento
das eleições, ressalvadas as hipóteses de flagrante
delito ou em virtude de sentença penal condenatória
por crime inafiançável.
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III  -  No caso de descumprimento de qualquer das
medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  o  juiz,  de
ofício  ou  mediante  requerimento  do  Ministério
Público, de seu assistente ou do querelante, poderá
substituir a medida, impor outra em cumulação, ou,
em  último  caso,  decretar  a  prisão  preventiva,  se
entender presentes os pressupostos legais.

Diante  das  assertivas  acima,  analise  as
alternativas abaixo:

a) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  II  estão
integralmente corretas;

c) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  III  estão
integralmente corretas;

c) ( ) apenas as assertivas II e III estão integral-
mente corretas;

d) ( ) todas  as  assertivas  estão  integralmente
corretas.

117.  NO  QUE  SE  REFERE  À  AUDIÊNCIA  DE
CUSTÓDIA:

I – A autoridade judicial entrevistará a pessoa presa
em flagrante devendo, dentre outras coisas, abster-
se  de  formular  perguntas  com  a  finalidade  de
produzir  prova  para  a  investigação  ou  ação  penal
relativas  aos  fatos  objeto  do  auto  de  prisão  em
flagrante.

II – Concluída a audiência de custódia, cópia da sua
ata será entregue à pessoa presa em flagrante delito,
ao Defensor e ao Ministério Público, tomando-se a
ciência  de  todos,  e  apenas  o  auto  de  prisão  em
flagrante, com antecedentes e cópia da ata, seguirá
para livre distribuição. 

III – No caso de prisão em flagrante de competência
originária  de  Tribunal,  a  apresentação  do  preso
deverá ser feita ao Presidente do Tribunal respectivo.
 
IV  –  A  audiência  de  custódia  será  realizada  na
presença  do  Ministério  Público  e  da  Defensoria
Pública  caso  o  preso  não  possua  defensor
constituído,  sendo  expressamente  vedada  a
presença  dos  responsáveis  pela  prisão  ou  pela
investigação durante a audiência.

Diante  das  assertivas  acima,  analise  as
alternativas abaixo:

a) ( )  todas  as  assertivas  estão  integralmente
corretas;

b) ( ) apenas  as  assertivas  I,  II  e  III  estão
integralmente corretas;

c) ( ) apenas  as  assertivas  I,  II  e  IV  estão
integralmente corretas;

d) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  III  estão
integralmente corretas.

118. ANALISE AS ASSERTIVAS ABAIXO:

I – É entendimento consolidado na jurisprudência do
STJ  que,  para  atrair  a  competência  da  Justiça
Federal, o dano decorrente de pesca proibida em rio
interestadual,  que  é  bem  da  União,  deveria  gerar
reflexos  em âmbito  regional  ou  nacional,  afetando
trecho  do  rio  que  se  alongasse  por  mais  de  um
Estado  da  Federação,  de  modo que  se  os  danos
afetaram apenas pequena parte do rio interestadual
próximo a determinado município em que verificada
a  infração,  a  competência  não  será  da  Justiça
Federal.

II – Crime apenado com 2 a 12 anos de reclusão foi
cometido  na  jurisdição  federal  do  Município  “X”.
Outro crime, porém apenado com reclusão de 3 a 8
anos de reclusão, foi cometido na jurisdição federal
do Município “Y”. Os crimes são conexos entre si e
devem ser processados conjuntamente por força do
art.  78,  II,  ´a´,  CPP.  Segundo  entendimento
preponderante  na  doutrina  e  na  jurisprudência,  a
competência é do Juízo Federal com jurisdição sobre
o Município “Y”. 

III -  Analisando em sentença processo criminal sob
sua  competência  por  dois  crimes  conexos,  Juiz
Federal  absolve “X”  do delito  de moeda falsa (art.
289,  CP)  por  entender  que  não  há  elementos
suficientes  para  a  condenação.  Quanto  ao  delito
remanescente  (art.  299,  CP,  falsidade  ideológica),
entende que a falsidade, embora provada a autoria e
a  materialidade,  não  tem  aptidão  para  atingir
diretamente bens, serviços ou interesses da União,
de modo que deverá declinar  de sua competência
quanto a esse último delito para a Justiça Estadual.  

Diante  das  assertivas  acima,  analise  as
alternativas abaixo:

a) ( )  todas  as  assertivas  estão  integralmente
corretas.

b) ( ) apenas  a  assertiva  I  está  integralmente
correta.

c) ( ) apenas  as  assertivas  I  e  II  estão
integralmente corretas.

d) ( ) apenas  as  assertivas  II   e  III  estão
integralmente corretas.
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GRUPO IV

119.  ANALISE  AS  ALTERNATIVAS  ABAIXO  E
ASSINALE AQUELA QUE ESTIVER INCORRETA:

a) ( )  As  hipóteses  de  impedimento  são
presunções  legais  absolutas  de  parcialidade,  pois
apontam  relações  entre  o  julgador  e  o  objeto  do
processo,  imperativamente  repelidas  pela  lei  (arts.
252 e 253, CPP), de forma clara e objetiva, cujo rol é
taxativo;  já  as  causas  de  suspeição  vinculam
subjetivamente o juiz a uma das partes, sendo que
as previsões que tratam do tema utilizam conceitos
jurídicos  indeterminados,  razão  pela  qual  o  rol
previsto em lei é meramente exemplificativo; e o CPP
prevê ainda  a possibilidade  de o juiz  declarar  sua
incompatibilidade,  para  além  das  questões  de
impedimento e suspeição.

b) ( ) No caso de embargos de terceiro em que se
sustenta  que  os  bens  foram  transferidos  a  título
oneroso  e  adquiridos  de  boa  fé,  é  integralmente
correto  dizer  que  há  expressa  determinação  na
legislação  de  que  não  poderá  ser  pronunciada
decisão  nesses  embargos  antes  de  passar  em
julgado a sentença condenatória, bem assim que se
esse  terceiro  de  boa-fé  a  quem  tiverem  sido
transferidos os bens prestar caução que garanta a
reparação poderá ser levantado o sequestro. 

 c) ( ) Em se tratando do tema de provas ilícitas, é
integralmente  correto  dizer  que  a  legislação
processual  penal  brasileira  não  admite  as  provas
derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado
nexo de causalidade entre umas e outras ou ainda
quando as derivadas puderem ser obtidas por uma
fonte independente das primeiras, sendo que, nessa
última  hipótese,  considera-se  fonte  independente
aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos e
de  praxe,  próprios  da  investigação  ou  instrução
criminal,  seria capaz de conduzir  ao fato objeto da
prova.

d) ( ) No  julgamento  de  um  conflito  de
competência  entre  dois  juízos  de  primeiro  grau  o
Tribunal  competente não pode declarar competente
um  terceiro  juízo  que  não  figure  no  julgamento,
devendo  solver  a  questão  entre  o  suscitante  e  o
suscitado.

120. ANALISE AS ASSERTIVAS ABAIXO:

I  – O  procedimento  comum será  ordinário  quanto
tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada
for superior a 4 anos de pena privativa de liberdade;
será  sumário  quando  tiver  por  objeto  crime  cuja
sanção máxima cominada seja igual ou inferior a 4
anos  de  pena  privativa  de  liberdade;  será
sumaríssimo,  para  as  infrações  penais  de  menor
potencial ofensivo, na forma da lei.

II – A diplomação de um acusado como parlamentar
federal, após o regular recebimento da denúncia pelo
juiz  de  primeiro  grau  então  competente,  conduz à
análise,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  da
possibilidade  da  absolvição  sumária,  tal  como
previsto no art. 397, CPP. 

III  –  O  entendimento  jurisprudencial  do  STJ  é  no
sentido  da  possibilidade  de,  na  suspensão
condicional  do  processo  (art.  89,  Lei  9.099/95),
sejam  aplicadas  obrigações  como  prestação  de
serviços  comunitários,  mas não  a perda  da  fiança
eventualmente prestada. 

IV –  Se,  oferecida a  denúncia,  o juiz  verificar  que
está  extinta  a  punibilidade  do  acusado  pela
prescrição da pretensão punitiva em abstrato, deverá
rejeitar a peça acusatória. 

Assinale a alternativa correta:

a) ( )  as  assertivas  I  e  II  estão  integralmente
corretas e as assertivas III e IV estão incorretas.

b) ( ) a assertiva II está integralmente correta e
as assertivas I, III e IV estão incorretas. 

c) ( ) todas as assertivas estão incorretas.

d) ( ) as assertivas I, II e III estão integralmente
corretas, mas a assertiva IV está incorreta.
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